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        Esse trabalho faz parte de uma série de estudos desenvolvidos na região serrana de 

análise dos condicionantes para detonação de movimentos de massa, tendo como 

principal parâmetro a comparação entre a área de vegetação arbórea muito degradada (se 

aproxima do que comumente é chamado de capoeira) com duas outras áreas de diferentes 

recorrências de incêndios, uma floresta secundária com idade de 25 anos e outra de 

vegetação herbácea-arbustiva. A análise foi realizada para verificar a influência do 

incêndio florestal no comportamento hidrológico do solo quanto à regulação da umidade 

do solo, formação de zonas hidrofóbicas e de saturação para entender o papel do fogo, 

por incêndios recorrentes, como subsídio à compreensão da deflagração de deslizamentos 

em eventos de precipitação intensa. Como metodologia foram utilizadas amostras 

deformadas e indeformadas para ensaios de laboratório para caracterização do solo, bem 

como ensaio de campo da condutividade hidráulica saturada (Ksat). Os resultados 

experimentais observados demonstram maior secura na área estudada, de vegetação 

herbácea-arbustiva-arbórea-pioneira.  
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Os ensaios SD evidenciam um comportamento agregado das argilas e siltes in situ. Além 

disso, nas camadas até 1 m de profundidade, a área estudada apresenta valores de 

densidade real dos solos e consequentemente maior índice de vazios. Os perfis 

originalmente diversos dificultaram a comparação dos resultados e evidenciaram a 

necessidade de comparação de solos idênticos em pesquisas futuras. 
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 This work is part of a series of studies developed in the mountainous region to 

analyze the conditions for detonation of mass movements, having as main parameter the 

comparison between the area of very degraded arboreal vegetation (close to what is 

commonly called capoeira) the arboreal-shrubby area with two other areas of different 

fire recurrences, a secondary forest with 25 years old and another with herbaceous-

shrubby vegetation. The analysis was carried out to verify the influence of forest fire on 

the hydrological behavior of the soil regarding the regulation of soil moisture, formation 

of hydrophobic and saturation zones to understand the role of fire, by recurrent fires, as a 

subsidy to the understanding of the deflagration of landslides in heavy precipitation 

events. As a methodology, deformed and undisturbed samples were used for laboratory 

tests for soil characterization, as well as a field test of saturated hydraulic conductivity 

(Ksat). The experimental results observed demonstrate greater dryness in the studied area, 

with pioneer herbaceous-shrub-tree vegetation. The SD tests show an aggregate behavior 

of clays and silts in situ. In addition, in the layers up to 1 m deep, the studied area presents 

values of real soil density and, consequently, a higher void index. The originally diverse 
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profiles made it difficult to compare the results and evidenced the need to compare 

identical soils in future research. 
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CAPÍTULO 1 

1. INTRODUÇÃO 

A superfície terrestre é modelada, dentre outros fatores, através dos movimentos 

de massa em encostas que fazem parte da dinâmica natural de formação e evolução de 

paisagens em relevos.  

O aquecimento global e as mudanças climáticas levam à mudança na frequência, 

intensidade, extensão espacial, duração e extensão da temperatura e extremos climáticos, 

e pode resultar em eventos extremos sem precedentes, com grande impacto nas 

populações vulneráveis (SENEVIRATNE et al., 2010). 

No período de 2000 e 2009 foram registrados 922 desastres com um impacto cada 

vez maior de furacões, terremotos e grandes inundações, afetando cerca de 71 milhões de 

pessoas ao redor do mundo (EM-DATA, 2014). Os registros sobre desastres na região 

das Américas aumentaram consideravelmente nos últimos 40 anos, conforme apresentado 

nos dados do Centre for Research on the Epidemiology of Disasters (CRED) que mantém 

uma base de dados sobre alertas de emergências (EM-DATA – Emergency Events 

Database). No Brasil é comum diversos processos naturais, como os escorregamentos, as 

enchentes, as erosões e as secas. Embora os desastres hidrológicos (inundações) e 

climatológicos (secas) respondam por mais de 90% dos eventos, os desastres geofísicos 

(deslizamentos) apresentam uma letalidade alta, com uma média de 1,9 óbitos por evento 

(FREITAS et al., 2014). 

Ambientes montanhosos, como a Serra do Mar, apresentam eventos típicos de 

movimentos de massa associados às chuvas intensas que podem causar onerosas perdas 

à sociedade. O evento ocorrido em janeiro de 2011 destaca-se por ser um dos maiores 

desastres naturais da história brasileira, causando 964 mortes nos municípios de Nova 

Friburgo, Teresópolis, Petrópolis, Sumidouro e Bom Jardim, no Estado do Rio de Janeiro 

(COPPETEC, 2014). A proporção do desastre de 2011 pode ser comparada com a do 

evento de 1966 e 1967 que atingiu cerca de 100 km² ao longo da escarpa da serra das 

araras, uma subdivisão da Serra do Mar (JONES, 1973).  

No que se refere às mudanças climáticas, sobretudo da duração e intensidade das 

precipitações e aumento da temperatura média, FIGUERÓ & COELHO NETTO (2011) 
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observaram que no médio curso do rio Paraíba do Sul há maior frequência e duração de 

períodos extremamente secos e quentes (estiagem) alternado com chuvas mais intensas, 

onde as mudanças climáticas estão encaminhando em direção a semiaridificação. Ainda 

segundo os autores supracitados, essa variação poderá vir a ter consequências tanto no 

que se refere à modificação das relações interespecíficas dos geoecossistemas quanto no 

aumento na geração de desastres naturais. Esse cenário pode ser traduzido em um 

aumento substancial do número de incêndios e da área queimada diminuindo a 

estabilidade do solo frente a eventos de chuvas. 

Nesse contexto, o estudo de MENDONÇA et al. (2019) indicou a ocorrência de 

1.427 chamadas ao 6º Grupamento de Bombeiros Militar para combater incêndios 

iniciados no período entre 2014 e 2017.  

O fogo provoca uma maior susceptibilidade do solo à erosão e a uma importante 

mudança no regime hidrológico. As propriedades do solo como: a capacidade de 

infiltração, a porosidade, condutividade hidráulica e a capacidade de armazenamento e 

retenção de água pelos solos, podem ser, do ponto de vista geotécnico, afetados de forma 

muito expressiva pelo fogo (NEARY et al., 1999). 

A ocorrência de um incêndio florestal depende do regime de fogo, da 

meteorologia, da vegetação, do tipo de solo e do relevo (NEARY et al., 1999). Todos 

esses mecanismos são fortemente relacionados entre si, não podendo ser tratados de 

forma isolada.  

A recorrência de incêndios altera as características e propriedades do solo, 

especialmente no que se refere a vegetação que retorna rarefeita com sistema radicular 

disfuncional na estabilidade da encosta. O estudo de FRAGA et al. (2015) afirma um 

atraso ou impedimento da reabilitação funcional ecológica de modo a prevalecer espécies 

pioneiras e secundárias iniciais com rizosfera pouco desenvolvida. 

Entretanto, os estudos sobre efeitos do fogo nas propriedades físico-químicas-

biológicas, em regiões úmidas e, especialmente no Brasil, ainda são escassos. Por isso, 

esse estudo pretende trazer como contribuição o conhecimento das mudanças no solo 

provocadas pelo fogo que influenciam na dinâmica entre o comportamento hidrológico 

dos materiais e deflagração dos escorregamentos. 

Essa pesquisa, que faz parte de uma série de estudos desenvolvidos na região 

serrana sobre condicionantes para detonação de movimentos de massa, tem como 

principal parâmetro comparativo os dados obtidos por MARQUES (2016) no estudo da 
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influência de vegetação florestal secundária e gramínea na hidrologia de encostas e, está 

sendo realizada sobre orientação do Prof. Willy Alvarenga Lacerda em parceria com o 

grupo de pesquisa GEOHECO - Laboratório de Geo-Hidroecologia sob coordenação da 

Prof.ª Ana Luiza Coelho Netto. 

1.1. OBJETIVOS 

A pesquisa tem como objetivo analisar a influência do incêndio florestal no 

comportamento hidrológico do solo quanto à regulação da umidade do solo, verificar 

indicativos de formação de zonas hidrofóbicas e de saturação para entender o papel do 

fogo, por incêndios recorrentes, como subsídio à compreensão da deflagração de 

deslizamentos em eventos de precipitação intensa. A análise baseia-se no estudo de uma 

encosta submetida a incêndio florestal recorrente de vegetação herbácea-arbustiva-

arbórea-pioneira.1 

Ao final da análise utilizou como comparação duas (2) outras encostas de 

diferentes recorrências de incêndios, a Floresta Secundária, arbórea-arbustiva, com idade 

de 25 anos e a Cicatriz de vegetação herbácea-arbustiva. 

Sendo assim, os objetivos específicos dessa pesquisa são os seguintes: 

i. Monitoramento da hidrologia de encostas, compreendida em precipitação, 

e umidade do solo em diferentes profundidades; 

ii. Caracterizar as propriedades físicas dos solos e associá-las ao 

comportamento hidrológico; 

iii. Obtenção dos paramentos de permeabilidade nas profundidades de 

interesse através de ensaios de campo. 

 

1.2. DESCRIÇÃO DOS CAPÍTULOS 

O trabalho está dividido em 6 capítulos conforme a descrição abaixo: 

Capítulo 1 – Fornece uma contextualização da pesquisa, bem como a relevância 

do estudo, objetivos e o escopo da dissertação. 

 

1 A vegetação é de estágio inicial, pois não apresenta indivíduos 

arbóreos bem desenvolvidos. Mas, em contrapartida, não corresponde à 

vegetação da área utilizada como base comparativa, a cicatriz que 

apresenta apenas indivíduos herbáceo-arbustivos. 
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Capítulo 2 - É feita uma revisão bibliográfica sobre as principais referências 

referentes ao tema do estudo. Os temas são, movimentos de massa, hidrologia de encosta, 

água no solo, fogo na interface vegetação-solo-água. 

Capítulo 3 - Apresenta-se uma breve descrição da área estudada, incluindo a 

caracterização morfológica, geológica e geotécnica. 

Capítulo 4 – É apresentado a metodologia utilizada, bem como caracterização do 

solo, através de amostras deformadas e indeformadas, o monitoramento hidrológico e os 

ensaios de campo. 

Capítulo 5 – É realizada a análise comparativa entre os resultados das três áreas 

de encosta com fogo recorrente de diferentes tipos de cobertura vegetal. Sendo uma de 

vegetação herbácea-arbustiva-arbórea-pioneira, Floresta Secundária, arbórea-arbustiva, 

com idade de 25 anos e a Cicatriz de vegetação herbácea-arbustiva. 

Capítulo 6 – Contém as conclusões e sugestões para pesquisas futuras. 
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CAPÍTULO 2 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Essa pesquisa busca responder qual é a influência de incêndios florestais na 

estabilidade de solos em encostas íngremes. A questão foi levantada após diversos 

estudos no município de Nova Friburgo realizados pelo GEOHECO.  Em se tratando dos 

primeiros passos dessa relação fogo versus estabilidade optou-se iniciar a investigação 

pelo comportamento da água. 

Este capítulo apresenta uma breve revisão das principais bibliografias nacionais e 

internacionais, que tratam sobre movimentos de massa, hidrologia de encosta, água no 

solo, influência da vegetação e interface fogo-água-solo.   

Além disso, para uma melhor compreensão dos conceitos ligados água no solo, faz-

se necessária a apresentação de um breve resumo sobre ciclo hidrológico e distribuição de 

chuva. 

 

2.1. MOVIMENTOS DE MASSA  

 Discutir os diferentes tipos de movimentos gravitacionais de massa não faz parte 

do escopo do trabalho. Para saber mais, recomenda-se buscar as referências citadas nos 

parágrafos a seguir. 

Uma das classificações mais utilizadas é a proposta por HUTCHINSON (1978) 

onde os movimentos de massa são processos que envolvem o transporte de matéria sólida 

da dinâmica superficial da Terra, e que podem ser subdivididos em dois tipos: 

movimentos gravitacionais de massa, provocados pela aceleração da gravidade, e 

movimentos de transporte de massa, nos quais ocorre o transporte do material sólido por 

um meio qualquer tal como a água, gelo ou o ar. Entretanto SELBY (1990) definiu o 

movimento de solo ou material rochoso encosta abaixo, devido à ação da gravidade, sem 

que fatores como a água, gelo ou ar, tenham alguma influência direta nestes processos. A 

água e o gelo teriam apenas uma contribuição secundária, reduzindo a resistência dos 

materiais e interferindo na plasticidade e fluidez dos solos.  Esses processos englobam 

desde deslocamentos lentos de materiais de encostas pouco inclinadas, até a queda livre 

de blocos rochosos em vertentes íngremes.     
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De modo geral os movimentos gravitacionais de massa são denominados 

deslizamentos ou escorregamentos e se constituem de um significativo processo natural 

atuante na dinâmica das vertentes integrando a evolução do relevo ao longo do tempo 

geológico principalmente em regiões serranas (BIGARELLA et al., 1965; MEIS & 

SILVA, 1968; FERNANDES et al., 2001; TOMINAGA, 2007).   

 

2.1.1. Tipos de movimento de massa 

A classificação mais utilizada internacionalmente é a proposta por VARNES 

(1978), apresentada na Tabela 2.1, aplicável para solos e rochas. 

Tabela 2.1 – Classificação dos movimentos de massa proposto por VARNES (1978) 

apud GEO-RIO (1999) 

Tipo de Movimento 

Tipo de material 

Rocha 
Solo 

Grosseiro Fino 

Quedas de rocha de detritos de terra 

Tombamentos de rocha de detritos de terra 

Escorregamentos 

Rotacional 
Poucas 

unidades 

Abatimento de 

rocha                        

de blocos 

rochosos                     

de rocha 

Abatimento de 

detritos                 

de blocos de 

detritos                     

de detritos 

Abatimento de 

terra                   

de blocos de terra                     

de terra 

Translacional 
Muitas 

unidades 

Expansões laterais de rocha de detritos de terra 

Corridas/escoamentos 
de rocha (rastejo 

profundo) 

de detritos de terra 

rastejo de solo 

Complexos: combinação de 2 ou mais dos principais tipos de movimento 

                                                                                                                           

No Brasil, os quatro tipos de movimentos mais frequentes, segundo adaptação da 

classificação de VARNES (1978) feita por AUGUSTO FILHO (1992) que relacionou as 

características do movimento de massa com a geometria da encosta e com o tipo de 

material envolvido está sumarizado na Tabela 2.2.        
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Tabela 2.2 – Tipos de movimento de massa mais frequentes no Brasil (AUGUSTO 

FILHO, 1992 apud GEO-RIO, 1999 – modificado) 

Processos Características do movimento, material e geometria 

Rastejo ou Fluência 

Velocidades muito baixas (cm/ano) a baixas e decrescentes com a profundidade 

Movimentos constantes, sazonais ou intermitentes 

Solo, rocha alterada/fraturada 

Geometria indefinida 

Escorregamentos 

Poucos planos de deslocamento 

Velocidades médias a altas 

Pequenos e grandes volumes de material 

Geometria e materiais variáveis 

Planares solos pouco espessos, solos e rochas com um plano de fraqueza 

Circulares solos espessos homogêneos e rochas muito fraturadas 

Em cunha solos e rochas com dois planos de fraqueza 

Quedas 

Movimentos tipo queda livre ou em plano inclinado 

Velocidades muito altas 

Material rochoso 

Pequenos e médios volumes 

Geometria variável: lascas, placas, blocos, etc. 

Rolamento de matacão 

Tombamento 

Corridas 

Movimento semelhante ao de um líquido viscoso 

Desenvolvimento ao longo das drenagens 

Velocidades médias a altas 

Mobilização de solo, rocha, detritos e água 

Grandes volumes de material 

Extenso alcance, mesmo em áreas planas 

                                                                                                                                                                                                                          

2.1.2. Mecanismos e condicionantes de instabilização 

Os fatores instabilizantes são causas e agentes dos movimentos de massa. A causa 

é o modo de atuação de um determinado agente. TERZAGHI (1950) separou as causas 

de instabilidade em três categorias: 

a. Causas internas: Aquelas que levam ao colapso sem demostrar qualquer 

mudança na geometria do talude.  São resultantes de uma diminuição da 

resistência interna do material (aumento da poropressão, diminuição de 

coesão e ângulo de atrito interno por processo de alteração); 

b. Causas externas: Aquelas que provocam um aumento das tensões de 

cisalhamento, sem que haja diminuição da resistência do material (aumento 
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do declive do talude por processos naturais ou artificiais, deposição de 

material na porção superior do talude, abalos sísmicos e vibrações); 

c. Causas intermediárias: Aquelas resultantes dos efeitos causados por agentes 

externos no interior do talude (liquefação, erosão interna - piping). 

Merecem destaque para causas internas e intermediárias: a) o efeito de oscilações 

térmicas, provocando variações volumétricas em massas rochosas, o que leva ao destaque 

de blocos; b) a diminuição dos parâmetros de resistência por intemperismo: 

enfraquecimento gradual do solo pela remoção dos elementos solúveis constituintes dos 

minerais; c) elevação do nível piezométrico em massas homogêneas: aumento da pressão 

da água, que ocorre principalmente por elevada pluviosidade; d) elevação da coluna 

d’água em descontinuidades: ocorre em blocos rochosos, de baixa permeabilidade, 

separados por juntas ou planos de fraqueza. 

Já entre as causas externas destacam-se: a) as mudanças na geometria do sistema: 

acréscimo de massa na parte superior (sobrecarga) e extração de massa na parte inferior 

(corte); b) os efeitos de vibrações: terremotos, ondas, explosões, cravação de estacas, 

tráfego pesado, operação de máquinas pesadas; c) as mudanças naturais na inclinação das 

encostas através de processos orogenéticos. 

Os condicionantes, também chamados de agentes, foram divididos por 

GUIDICINI & NIEBLE (1984) em predisponentes e efetivos. Os agentes predisponentes 

são aqueles que dependem apenas das condições naturais, como geológicas, geométricas 

e ambientais (os complexos geomorfológicos, climáticos, hidrológicos e a gravidade). Já 

os agentes efetivos são aqueles diretamente responsáveis pelos movimentos de massa (a 

ação do homem, a erosão, a ocorrência de chuva intensa etc.). 

A atuação dos agentes pode reduzir a resistência ao cisalhamento ou aumentando 

as tensões cisalhantes atuantes no talude conforme apresentado na Tabela 2.3 (VARNES, 

1978 apud GUIDICINI & NIEBLE; 1984).  
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Tabela 2.3 – Fatores causadores dos movimentos de massa (VARNES, 1978 apud 

GUIDICINI & NIEBLE; 1984) 

AÇÃO FATORES FENÔMENOS 

Aumento das 

solicitações 

Remoção de massa 

(lateral ou de base) 

Erosão, escorregamentos 

Cortes 

Sobrecarga 

Peso da água da chuva, neve, granizo 

Acúmulo natural de material 

Peso da vegetação 

Construção de estruturas e aterros 

Solicitações 

dinâmicas 

Terremotos, ondas, vulcões etc. 

Explosões, tráfego, sismos induzidos 

Pressões laterais Água em trincas, material expansivo etc. 

Redução da 

Resistência 

Características 

inerentes ao 

material (textura, 

estrutura etc.) 

Características geomecânicas do material, estado de tensões iniciais 

Mudança nas 

características do 

material 

Intemperismo, redução da coesão, ângulo de atrito 

Elevação do nível d'água 

Outras causas 
Enfraquecimento devido ao rastejo progressivo 

Ação de raízes e animais 

 

2.1.3. Dominantes na região  

Nas encostas do Rio de Janeiro a maioria dos deslizamentos ocorre durante ou 

após a estação chuvosa, sendo causados principalmente por eventos pluviométricos 

(BARATA, 1969). A água é o principal agente deflagrador da instabilidade de encostas 

nas regiões de clima tropical, pois atua desde a formação dos solos através do 

intemperismo até a diminuição de sua resistência. Essa redução da resistência do solo 

pode ocorrer devido ao aumento de poropressão com a elevação do nível d’água, ou 

devido ao aumento do grau de saturação, provocando redução da sucção. Esse efeito 

provoca uma redução da coesão aparente que atua na superfície de ruptura, reduzindo a 

resistência ao cisalhamento do solo, podendo levar a encosta à ruptura. 

O Brasil é considerado muito suscetível aos movimentos de massa devido às 

condições climáticas marcadas por verões de chuvas intensas em regiões de grandes 

maciços montanhosos. E o estudo dirigido por LACERDA (1997) aponta que, 

aparentemente, os deslizamentos translacionais rasos são os mais comuns em todo o 

escarpamento da Serra do Mar.  
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2.2. CICLO HIDROLÓGICO  

O ciclo hidrológico é o movimento da água sob diferentes estados físicos que 

circula do oceano para a atmosfera e dela para os continentes e então regressa ao oceano 

de forma superficial e subterraneamente (HORTON, 1933). 

A precipitação é a água proveniente da atmosfera que chega à superfície terrestre 

e é a principal entrada de água no sistema e nas regiões tropicais, as chuvas são o tipo de 

precipitação mais comum. 

Após o fenômeno da precipitação, parte da chuva pode retornar à atmosfera por 

evaporação antes de atingir a superfície terrestre. A água também pode retornar à 

atmosfera pela transpiração biológica, principalmente da atividade biogênica das plantas, 

e pelo vapor de água formado sobre o solo. A soma desses processos é denominada 

evapotranspiração (PRESS et al, 2006; COELHO NETTO, 1994; BRAGA, 2005).  

No caso de áreas florestadas, o primeiro contato da chuva com a vegetação se dá 

pela interceptação das copas dos indivíduos arbóreos. Uma das principais funções da 

cobertura vegetal é interceptar parte da chuva armazenando-a nas copas, podendo ser 

perdida para a atmosfera durante e após as chuvas. Ao exceder a capacidade da vegetação 

a água atinge o solo (HEWLETT, 1969; COELHO NETTO, 1994). 

A parcela da precipitação que atravessa a vegetação atingindo, finalmente, o solo 

pode ser contida temporariamente por suas depressões, infiltrada ou escoada para os 

canais de drenagem. A água que infiltra no solo depende das propriedades do solo, da 

intensidade e precipitação total, do tipo de cobertura vegetal, uso e manejo do solo, da 

forma e declividade das encostas e da rugosidade do terreno (YONG & WARKENTIN, 

1975; PRESS et al., 2006; LEAL, 2009). 

A infiltração consiste no preenchimento dos vazios do solo na zona não saturada 

devido à força gravitacional atuante. E o seu excedente pode fluir tanto lateralmente, 

formando os fluxos subsuperficiais, como seguir em profundidade, recarregando os 

reservatórios de água subterrânea na zona. 

A água subterrânea é toda aquela que se encontra abaixo da superfície terrestre, 

podendo estar armazenada nos poros ou descontinuidades de solos, rochas ou sedimentos 

inconsolidados (DAVIS & DEWIEST, 1966; FREEZE & CHERRY, 1979; PRESS et al., 

2006). 

Os fluxos subsuperficiais, bem como os fluxos subterrâneos mais profundos, 

acabam eventualmente por seguir para os fundos de vale, onde recarregam e mantêm os 



11 

 

canais de drenagem, também conhecidos como fluxos superficiais canalizados. Esses 

fluxos desaguam nos oceanos, de onde a água evapora fechando o ciclo hidrológico 

conforme indicado na figura 1. 

 

Figura 1 – Representação esquemática dos movimentos e mudanças do estado da água 

no ciclo hidrológico.  (BRAGA et al., 2005) 

2.3. HIDROLOGIA DE ENCOSTA 

 Autores como WHIPKEY & KIRKBY (1978) e SELBY (1990) descreveram que 

no ambiente de encostas a dinâmica hidrológica superficial varia de acordo com 

diferentes fatores que influenciam no comportamento da água no solo e, portanto, nas 

taxas de infiltração. Por isso, há múltiplos tipos de fluxos que a água pode assumir para 

atingir os canais de fluviais (COELHO NETTO, 1994).  

DUNNE & LEOPOLD (1978) definiram esses fluxos como: fluxo superficial 

hortoniano, fluxo subsuperficial de chuva, fluxo superficial de saturação e fluxo 

subterrâneo conforme ilustrado na figura 2. Os três primeiros são fluxos de chuva gerados 

logo após um determinado evento de chuva que aumentam sua descarga ou vazão ao 

atingir o canal, enquanto o fluxo subterrâneo provém da infiltração gradual e lenta de 

chuvas anteriores que ficam estocadas no solo, cujas descargas alimentam os fluxos de 

base dos canais, os quais se mantêm mesmo durante os períodos secos (COELHO 

NETTO, 1994). 
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Figura 2 – Representação esquemática rotas de fluxo de água, onde: FSH = fluxo 

superficial hortoniano, FSSch = fluxo subsuperficial de chuva, FS = fluxo subterrâneo, 

FSSat = fluxo superficial de saturação (DUNNE & LEOPOLD, 1978) modificado por 

COELHO NETTO (1994). 

HORTON (1945) definiu o escoamento superficial tipo hortoniano como a água 

excedente que escoa superficialmente após a intensidade de precipitação da chuva 

ultrapassar a capacidade de infiltração do solo.  

A capacidade de infiltração varia durante o evento de chuva. Segundo HORTON 

(1933) as taxas de infiltração decrescem exponencialmente com o tempo até atingir um 

valor constante, quando o perfil do solo transmite a água na taxa máxima permitida pelo 

último horizonte permeável.  

O processo de infiltração tem uma importância prática, pois disponibiliza água 

para plantas e animais, favorece na recarga dos aquíferos, na manutenção dos fluxos nos 

canais de drenagem em períodos de estiagem e na evolução da paisagem geomorfológica 

(DUNNE & LEOPOLD, 1978; REICHARDT, 1987). 

O fluxo excedente de água superficial encaminhado lateralmente para os canais 

durante os eventos de chuva é chamado de fluxo subsuperficial de chuva. Esse fluxo é 

resultante da diminuição da permeabilidade do solo em profundidade que ao atingir os 

canais de drenagem aumentam sua vazão (KIRKBY & CHORLEY, 1967). 
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O fluxo subsuperficial da chuva ao avançar para a parte inferior da encosta, 

aumenta a saturação do solo na zona marginal dos rios, fazendo com que este fluxo 

extravase para a superfície, que somado a precipitação direta, inicia o fluxo superficial de 

saturação. Essa mesma infiltração que ocorre na parte superior prossegue como fluxo 

vertical que com taxas muito lentas alcança as camadas mais profundas do solo. Dessa 

forma, o nível do lençol freático ou zona saturada aumenta, predominando o fluxo 

subterrâneo, ou seja, mantém o fluxo de base. Há também a formação de uma franja 

capilar, resultante da força capilar, na zona de aeração imediatamente sobrejacente à zona 

saturada (SILVEIRA et al., 2001; COELHO NETTO, 1994). 

Cada rede de fluxo no domínio das encostas é governada pela capacidade de 

infiltração, que varia no espaço físico principalmente pela intensidade e duração das 

chuvas, mas também devido a características climáticas, topográficas, geológicas, 

pedológicas, além do controle exercido pelo uso do solo e pela cobertura vegetal 

(WHIPKEY & KIRKBY, 1978; COELHO NETTO, 1994). 

A infiltração está diretamente relacionada com a regulação dos fluxos superficiais 

e subsuperficiais que por sua vez governam os processos erosivos como, por exemplo, os 

movimentos gravitacionais de massa. Por essa perspectiva, a infiltração é um componente 

importante da hidrologia das encostas, responsável pelas transformações do relevo 

(JESUS et al., 2012). A seguir serão dados mais detalhes da relação da água no/com o 

solo. 

2.4. ÁGUA NO SOLO 

Entrada, retenção e transmissão de água são as três condições básicas da 

capacidade de infiltração no solo. Estas por sua vez dependem das condições de cobertura 

e das propriedades físicas e hidráulicas do solo, sendo a porosidade e a condutividade 

hidráulica as mais importantes.  

Coberturas florestais conferem a melhor condição para a entrada de água no solo, 

pois proporcionam uma melhor distribuição da água na superfície pela camada de 

serapilheira, simplificam a infiltração pela densa malha de raízes nas camadas mais 

superficiais, liberam húmus ou matéria orgânica agregadora das partículas do solo, 

aumentam a porosidade do solo, além de favorecerem a existência de macroporosidades 

pela atividade biológica e morte de raízes (SLOAM & MOORE, 1984; COELHO 

NETTO, 1994). 
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Os espaços vazios entre as partículas que constituem o solo são chamados de poros 

e, ao se interconectarem, participam do processo de retenção e transmissão de água.  As 

partículas constituintes dos solos possuem diferentes composições mineralógicas e 

tamanhos, podendo ser pedregulhos, areia, silte e argila, arranjados como grãos simples 

ou agregados por argila ou matéria orgânica (COELHO NETTO, 1994). 

Numa análise geotécnica é de suma importância o conhecimento da porosidade 

total do solo (n). A mesma é dada pela relação entre o volume de vazios (Vv) e o volume 

total considerado (V). Contudo, o que interessa no estudo da água no solo é a porosidade 

efetiva (ne), representada por uma parcela da porosidade total e pode ser traduzida pela 

relação entre o volume passível de ser ocupado pela água livre (Ve) e o volume total (V). 

𝑛 =
𝑉𝑣

𝑉
(%) 

Equação (1) 

𝑛𝑒 =
𝑉𝑒

𝑉
(%) 

Equação (2) 

       

A porosidade total tende a decrescer ao longo da profundidade do perfil do solo, 

enquanto há um aumento relativo da densidade aparente. COELHO NETTO (1994) 

afirma que a presença de macroporosidades nas camadas superficiais e mudanças 

texturais/granulométricas entre as camadas também provocam variação da porosidade, 

acarretando descontinuidades na transmissão da água no solo. 

Quando os poros dos solos estão totalmente preenchidos por água são chamados 

de saturados e quando os poros estão parcialmente preenchidos com água são chamados 

não-saturados. O grau de saturação, ou teor de umidade, igual a 1 (100%) indica um solo 

saturado. Por isso, para o entendimento dos mecanismos deflagradores dos 

escorregamentos é importante saber o comportamento da água no solo, pois para 

diferentes condições, haverá diferentes forças atuando no solo. 

A evolução da infiltração acontece tanto devido à percolação da água entre as 

partículas quanto pela retenção da água nas partículas do solo.  A percolação é regida pela 

força gravitacional que direciona a água verticalmente para baixo e pela tensão superficial 

que governa a retenção e direciona a água para todas as direções. A tensão superficial 

também é responsável pela ascensão de líquidos em tubos diminutos que se desenvolve 
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na interface ar-água, conferindo à água um comportamento de membrana elástica. 

(COELHO NETTO, 1994).  

Logo, em se tratando de um capilar, as moléculas de água se aderem com maior 

facilidade às paredes na interface; em contrapartida, as moléculas de água se mantêm 

coesas, gerando assim uma tensão entre a água e a parede do tubo e causando o 

encurvamento da superfície líquida. A esse fenômeno é dado o nome de capilaridade. A 

separação entre a água e o ar é uma aparente “membrana”, chamada de menisco. Com 

isso, a ascensão capilar será inversamente proporcional ao diâmetro do tubo, uma vez que 

as forças de coesão e adesão da água dentro do tubo são contrabalanceadas pelo peso da 

água (SELBY, 1993).  

WARD & TRIMBLE (1995) descrevem essa força de tensão superficial como 

força de sucção (ψ), matricial ou capilar, responsável pela retenção de água nas partículas 

do solo. Em geral é descrita com sinal negativo (poropressão negativa), para indicar 

pressão menor do que a pressão atmosférica, em kPa (10 metros de coluna de água ~ 1 

bar ~ 1 atmosfera ~ 100 kPa) e tende a aproximar as partículas do solo entre si (SELBY, 

1993). Em Geotecnia, a sucção mátrica é expressa por um número positivo, uma vez que 

a sucção é a diferença entre a pressão atmosférica e a pressão da água nos poros, (ua – 

uw). A figura 3 elucida a descrição sobre ascensão capilar e tensão superficial. 

 

 

Figura 3 – a) Componentes da ascensão capilar (SELBY, 1993), b) Tensão superficial 

entre a água e as partículas do solo (COELHO NETTO, 1994). 

a b 
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 Vale salientar também que o solo se comporta como um conjunto de canais de 

diâmetros variáveis, descontínuos e com ar aprisionado e não como um conjunto de tubos 

capilares, por esse motivo a taxa do movimento da água capilar é variável e normalmente 

lenta (SELBY, 1993). Ainda segundo COELHO NETTO (1994), o menisco da água se 

acomoda no raio do poro e vai suportando a sucção e conforme o solo vai perdendo água, 

a água remanescente recua rapidamente até o menisco repousar em raios porosos menores 

com consequente aumento da sucção.  

O teor de umidade tende a aumentar até atingir a saturação, à medida que a água 

entra no solo, nesse momento a poropressão passa a ser positiva e força capilar é 

neutralizada (ψ = 0). A partir de então, predomina a força gravitacional e a água percola 

livremente. Em seguida, conforme a água drena para fora do perfil do solo, os poros são 

esvaziados novamente e a força capilar volta a atuar. 

Isto posto, passa a existir uma relação estreita entre a água e a sucção e essa 

relação pode ser determinada indiretamente através da curva característica de água no 

solo ou curva de retenção (SILVEIRA et al., 2001). Assim, a curva de umedecimento é o 

aumento da quantidade de água no solo com a diminuição da sucção, no entanto, a inversa 

não é verdadeira porque a drenagem possui mais água do que no processo de 

umedecimento para o mesmo valor de sucção (Figura 4).  

O efeito mencionado acima, ou seja, a variabilidade do diâmetro dos poros pelo 

ar aprisionado é conhecido como histerese. E pode ser explicado como a ascensão da 

água, num primeiro momento, por capilaridade para os poros menores e, em seguida, com 

o auxílio de uma pressão hidráulica na propagação da água para os poros maiores 

adjacentes. Sendo assim, há um retardo no umedecimento devido a necessidade da 

pressão hidráulica para acontecer nos poros maiores contrastando com a drenagem. Por 

semelhança, por exemplo, a água não passará por capilaridade de uma camada micro 

porosa para uma camada macroporosa, portanto se forma uma barreira para o fluxo de 

água em condições não saturadas (SELBY, 1993). 

A estrutura do solo e a granulometria afetam consideravelmente a curva 

característica, pois solos argilosos são menos eficientes na drenagem e permanecem 

úmidos por mais tempo, já que tendem a apresentar maiores valores de sucção para o 

mesmo conteúdo de água do que solos arenosos. É importante relacionar a curva 

característica de cada tipo de solo para o melhor entendimento da relação entre sucção e 
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umidade. É igualmente importante sua utilização em estudos de monitoramento contínuo 

do potencial matricial do solo como, por exemplo, tensiômetros (HILLEL, 1998).  

Segundo VAN GENUCHTEN (1980) diversos parâmetros que caracterizam o 

comportamento de solo não-saturados como, por exemplo, a condutividade hidráulica do 

solo, podem ser estimados a partir da curva característica de água no solo. Normalmente 

são obtidos através de processos de umedecimento ou secagem em ensaios de laboratório 

e equações matemáticas que relacionam valores de sucção versus umidade volumétrica. 

 

Figura 4 – Curvas de conteúdo de água versus sucção durante drenagem e 

umedecimento (HILLEL, 1998) 

Vale destacar a ocorrência de descontinuidades hidráulicas que acontecem quando 

a água infiltra por um horizonte mais permeável até encontrar uma camada menos 

permeável, podendo ser abrupta ou gradualmente, devido à diminuição ou variação da 

condutividade hidráulica entre as camadas de solo, por exemplo, entre o solo residual e a 

rocha mãe, pela variação das propriedades do solo por fatores pedogenéticos, entre outros 

(GERSCOVICH, 2006; LACERDA, 2007). 
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 Essas camadas que formam descontinuidades hidráulicas, atuam como 

impedimento do fluxo vertical da água que tende a se acumular em subsuperfície, criando 

uma zona de acumulação de água preferencial sobre o horizonte menos permeável 

posicionado acima do nível freático, também conhecido como aquífero suspenso. Além 

disso, favorecem o aumento das poropressões positivas, que do ponto de vista geotécnico 

diminui a tensão efetiva e a resistência ao cisalhamento do solo. 

 

2.4.1. Hidrologia florestal 

A cobertura do solo pode modificar significativamente o comportamento de 

entrada, retenção e transmissão de água no solo, assim como suas propriedades físicas. A 

mudança depende, obviamente, do tipo de cobertura vegetal. 

Em geral, vegetações rasteiras, que possuem raízes nos primeiros centímetros do 

solo, facilitam a entrada de água no solo por conta do amortecimento do impacto da 

chuva, evitando a formação de crostas na superfície, pelo incremento de matéria orgânica, 

que proporciona a agregação das partículas e o aumento da porosidade (SIX et al., 2004; 

FATTET et al., 2011).  Segundo COELHO NETTO (2005) essas coberturas favorecem 

a saturação do solo abaixo da zona de enraizamento potencializando a ocorrência de 

deslizamentos, pois abaixo da zona de raízes essas mudanças no solo são pouco presentes 

e o comportamento de retenção e transmissão da água passa a ser regido apenas pelas 

propriedades intrínsecas do solo.  

O uso da vegetação pode interferir nos valores da umidade no solo afetando, por 

conseguinte, seus parâmetros geotécnicos como a coesão (GREENWAY,1987). Essa 

interferência é significativa na estabilidade de talude das encostas, mas essa influência 

pode ser positiva ou negativa segundo relata PEREIRA (1999). 

De acordo com COELHO & PEREIRA (2006) os efeitos hidromecânicos da 

vegetação na estabilidade de solos de encostas no que diz respeito às alterações do regime 

hídrico do solo são:  

i. Intercepção: A parte aérea intercepta e evapora a precipitação, reduzindo 

a quantidade de água infiltrada em superfície e subsuperfície;  

ii. Infiltração: Raízes e ramos aumentam a rugosidade superficial e a 

permeabilidade do solo, aumentando a infiltração desde a superfície como 

em profundidade; 
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iii. Evapotranspiração: A sucção radicular retira umidade, reduzindo a 

poropressão da água no solo. Em situações extremas, pode gerar 

trincamentos, gerando altos índices de infiltração desde a superfície como 

em profundidade. 

 

Em síntese, a interceptação, o aumento da capacidade de infiltração e a retirada 

de umidade de solo pela transpiração são os principais mecanismos hidrológicos pelos 

quais as florestas influenciam na estabilidade das encostas. 

Ademais, GREENWAY (1987) relata que em maiores profundidades, a presença 

de raízes favorece a formação de agregados e macroporos, facilitando a infiltração e injeta 

rapidamente grande quantidade de água através de seus tecidos e dutos formados por sua 

decomposição.  

As florestas contribuem vigorosamente para a qualidade dos rios ao manter em 

equilíbrio os regimes hidrológicos das bacias de drenagem quando retém a umidade local 

que atenua as cheias, assim como sustentam parte da diversidade biológica e possibilitam 

melhores condições de vida para as populações humanas das adjacências 

(BRUIJINZEEL, 2004). 

 

2.4.2. Condutividade hidráulica dos solos (k) 

Conforme exposto anteriormente, parte da água ao entrar no solo é estocada e a 

outra parte é drenada, por ação da gravidade, ao longo do perfil. As energias cinética e 

potencial são componentes principais da energia da água no solo. Em virtude da baixa 

velocidade de locomoção dos fluídos no solo, a energia cinética pode ser desprezada, já 

a energia potencial, aquela que o corpo possui devido sua posição em campos de forças, 

é a que contribui para a movimentação da água (HILLEL, 1980; REICHARDT, 1987). 

O potencial total do solo é o estado de energia da água no solo dado pela interação 

entre a matriz do solo e água, sendo composto pelo potencial gravitacional (força de 

gravidade), potencial matricial (atração da matriz do solo pela água) e pelo potencial 

osmótico (presença de solo). Esse potencial total é dado simplesmente pela altura da 

coluna d’água acima de um determinado ponto. Veja a equação: 
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𝑃𝑜𝑡𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 =
𝑚𝑔ℎ

𝑝𝑒𝑠𝑜
=

𝑚𝑔ℎ

𝑚𝑔
 

Equação (3) 

𝑃𝑜𝑡𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = ℎ Equação (4) 

 

Por efeito, o potencial total pode ser chamado de carga hidráulica. E para a água 

subterrânea se movimentar no meio poroso saturado ou não-saturado é necessário que 

haja uma diferença de potencial, do maior potencial total para o menor potencial total 

(GERSCOVICH et al., 1992). A velocidade e potencial erosivo do fluxo é diretamente 

proporcional ao gradiente hidráulico (i).  

Darcy em seu experimento verificou que a vazão (razão entre velocidade e tempo) 

era influenciada por variados fatores geométricos e estabeleceu que a vazão do fluxo 

subterrâneo corresponde de modo direto ao gradiente hidráulico, o qual é determinado 

pela diferença de carga entre dois pontos de uma linha de fluxo dividido pela distância 

entre dois pontos (Equação 5). O experimento consistiu em preencher um cilindro, 

disposto numa certa inclinação arbitrária, com areia numa seção transversal, em seguida 

foi preenchido com água até obter a saturação e o fluxo de entrada (Q) fosse igual ao 

fluxo de saída (Q’) (SILVA, 2014). 

𝑖 =
ℎ1 − ℎ2

𝐿
 

Equação (5) 

O deslocamento da água depende de fatores como o tamanho e a inter 

comunicabilidade dos poros e a temperatura da água, por isso Darcy definiu uma 

constante de proporcionalidade entre a velocidade de fluxo e o gradiente hidráulico como 

condutividade hidráulica (k). 

A lei de Darcy define a vazão do fluxo subterrâneo como 

𝑄 = 𝑘 ∙ 𝑖 ∙ 𝐴 Equação (6) 

Onde, 

A – Seção transversal [L²] 

i – Gradiente hidráulico  

k – Condutividade hidráulica (uma constante para cada solo) [L/T] 

Q – Fluxo constante medido no campo [L³/T] 
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Como mencionado anteriormente, a condutividade hidráulica nos solos é dada 

pela velocidade de descarga (v) através de uma seção (A), sob um gradiente hidráulico 

(i). Por isso, se pode afirmar que a condutividade hidráulica em solos depende das 

características do fluido e do solo. 

𝑣 = 𝑘 ∙ 𝑖 Equação (7) 

Ainda que o experimento de Darcy tenha sido o percursor na mensuração de k, 

hoje é consenso da comunidade científica que ensaios em laboratórios são restritos devido 

ao tamanho da amostra, configurando pequena representatividade espacial, bem como a 

possibilidade de não englobar algumas estruturas do solo como, por exemplo, raízes, 

macroporos, feições reliquiares e fendas. 

Contudo, ao realizar um ensaio de campo, uma pequena parcela de ar presente nos 

poros não consegue se desprender, levando a um fluxo saturado subestimado. Essa 

“subsaturação” foi nomeada por REYNOLDS e ELRICK (1987) como Condutividade 

Hidráulica Saturada de Campo – Field Saturated Hydraulic Conductivity (Kfs). Desse 

modo, Ksat denominado nesse trabalho é, na verdade, Kfs. Ainda, segundo REYNOLDS 

et al. (1983), este valor atende como o mais representativo, dado que são poucos os 

processos de infiltração natural, ou mesmo antrópicos, capazes de produzir uma completa 

saturação no campo. 

Para FREEZE & CHERRY (1979) a k pode ser tanto saturada (Ksat) quanto não 

saturada (Kñsat). Ksat acontece quando todos os poros do solo estão preenchidos por água, 

correspondendo assim a um valor máximo constante para a k naquele solo. Enquanto Kñsat 

equivale a um valor de fluxo quando os poros estão parcialmente preenchidos por água.  

Os ensaios de laboratório ou de campo possuem vantagens e desvantagens que 

devem ser levadas em consideração na escolha do método a ser utilizado. Uma síntese 

das vantagens e desvantagens de alguns métodos para estimar a Ksat e Kñsat foi apresentada 

por VIEIRA (2001) apud GOMES (2012).  

O permeâmetro de carga constante Amoozemeter é um dos instrumentos de campo 

que apresenta benefícios indispensáveis para a realização de ensaios no ambiente de 

encosta íngreme onde o restante dos instrumentos apresenta restrições (AMOOZEGAR, 

1989). A seguir, o quadro 1 mostra vantagens e desvantagens de métodos de campo para 

estimativa de Ksat.
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Quadro 1 – Vantagens e desvantagens de alguns métodos frequentemente utilizados para estimar a condutividade hidráulica saturada (Ksat) e não 

saturada (Kñsat). Todos os métodos estimam a K in situ, com exceção dos Permeâmetros de carga constante e variável. VIEIRA (2001) modificado 

de GOMES (2012). 

MÉTODO VANTAGENS DESVANTAGENS FONTE 

Permeâmetro de 

carga constante/ 

variável 

– Simples e rápido; – Perturbações na amostra podem alterar o valor de K;  

STEPHENS (1996)                               

PAIGE & HILLEL (1993)                  

– 

Outras medições podem ser 

feitas na mesma amostra (ex. 

porosidade); 

– 
Dificuldade de se verificar estruturas no solo de grandes 

dimensões (ex. raízes e feições relíquias); 

– 

Facilita a aplicação de 

análises computacionais 

devido à simplicidade das 

condições de limite. 

– 

 Os valores da K podem ser superestimados ou subestimados 

dependendo da escala de mensuração (ex. efeito dos 

macroporos); 

– 
 Muito lento e cuidados específicos devem ser tomados com as 

amostras (ex. água esterilizada para evitar bactérias). 

Poço – Rápido 
– Dificuldade no transporte e na montagem de equipamentos e OLIVEIRA & CORRÊA 

FILHO (1996) – Necessidade mínima de 1000 litros de água. 

Hvorlesv – Rápido e utiliza pouca água. –  Necessidade da instalação de piezômetros (tubos abertos). 
FREEZE & CHERRY 

(1979)                                      

Infiltrômetro de 

anel duplo 

fechado 

– Custo moderado;  – Dificuldade no transporte e na montagem de equipamentos;  

STEPHENS (1996)                        

– Grande volume de solo é 

ensaiado; 
– A frente de saturação tem que ser estimada e  

– 
Medição da permeabilidade 

vertical e 

– Mede permeabilidades 

menores que 10-8cm/s 
– 

Requer muito tempo, podendo durar algumas semanas ou 

meses. 
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(Continuação do Quadro 1) 

Infiltrômetro de 

anel simples 

fechado 

– Baixo custo;  – Pequeno volume de solo é ensaiado; 

DANIEL (1989) 

STEPHENS (1996)                        

– 
Medição da permeabilidade 

vertical e  

– 
Requer muito tempo, podendo durar algumas semanas ou 

meses;  

– A frente de saturação tem que ser estimada e 

– Mede permeabilidades 

menores que 10-8cm/s 
– Dificuldade no transporte e na montagem de equipamentos. 

Infiltrômetro de 

anel simples 

aberto 

– 
Mede a permeabilidade 

vertical; 
– Problemas com evaporação e  

DANIEL (1989) 

STEPHENS (1996)                        
– De fácil manuseio e  

– Requer muito tempo, podendo durar algumas semanas ou meses. 
– 

Grande volume de solo é 

ensaiado. 

Air Entry 

– Custo moderado; 
– Dificuldade no transporte e na montagem de equipamentos e 

REYNOLDS & ELRICK 

(1985b) 

– 
Medição da permeabilidade 

vertical e 

– Mede permeabilidades 

menores que 10-8cm/s. 
– Hipóteses complexas devem ser consideradas. 

Perfil Instantâneo 

– 
Aplicado em perfis 

heterogêneos e 
– 

Lento e restrito a profundidades rasas e a solos bastante 

permeáveis e   

LIBARDI (1995)                    

PAIGE & HILLEL (1993) 
– 

Bastante efetivo para medir 

diretamente as propriedades 

hidráulicas que variam no 

campo. 

– 

Por mensurar o fluxo em uma única direção, uma pequena e 

rápida subida do nível de água e uma abrupta mudança da 

textura do material ensaiado podem alterar os resultados. 
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(Continuação do Quadro 1) 

Permeâmetro de 

Guelph 

– 

Mede simultaneamente outros 

parâmetros hidráulicos do solo 

(ex. sorptividade); 

– 
Em um meio poroso muito heterogêneo pode-se encontrar, 

através da análise de Richards, valores irreais; 

REYNOLDS et al. (1983) 

SALVERDA & DANE 

(1996)   

– 
Permite medidas em grandes 

profundidades;  

– 
Baixo custo, portátil e utiliza 

pouca água; 

– 
Pode ser operado por uma única 

pessoa;  
– 

 Medidas pontuais e  

– 
Requer pouco tempo para 

medição;    

– 
Causa perturbações mínimas no 

solo;  

– 

Pode subestimar os valores de K de acordo com a textura do 

solo e a umidade antecedente devido à “impermeabilização” do 

furo durante a tradagem. 

– Permite várias opções de análise e  

– 
Mede permeabilidades entre 10-2 e 

10-8cm/s 

Permeâmetro de 

carga constante 

Amoozemeter  

– 

Medição in-situ, sem perturbação 

das amostras de solo como em 

ensaios de laboratório 

– Muitos tubos e válvulas 

AMOOZEGAR (1989)                  

BALCÁZAR ORDÓÑEZ 

(2010) 

– 
Medição em diferentes 

profundidades do perfil do solo 
– Preço 

– 
Facilmente transportável para 

monitoramento em qualquer local 
– 

Em profundidade até 70 cm a medição é complicada por causa 

do nível de água de controle 

– Menos consumo de água 

– 
Em um meio poroso muito heterogêneo pode-se encontrar, 

através da análise de Richards, valores irreais. – 
Mede permeabilidades entre 10-2 e 

10-8cm/s 
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Em resumo, a condutividade hidráulica é um parâmetro físico-hidráulico que pode ser descrita como 

a capacidade de movimentação da água em subsuperfície e depende de várias características do meio físico, 

como a porosidade, tamanho, arranjo e forma das partículas, das propriedades do fluído, como a 

viscosidade, e da massa específica (FEITOSA et al., 2008).  SILVA (2014) afirma que perturbações na 

estrutura dos solos provocadas por práticas de manejo, queimadas e mudanças de uso e cobertura, podem 

alterar imediatamente a resposta hidrológica dos solos. 

Neste trabalho, a condutividade hidráulica está vinculada com a permeabilidade dos materiais 

constituintes do solo, ou seja, são termos sinônimos. 

A figura 5 abaixo é uma escala de distribuição dos valores de k proposta por KLUTE & DIRKSEN 

(1986) de acordo com as classes granulométricas do solo. As frações mais permeáveis são na ordem de 10¹ cm/s 

e as menos permeáveis são na ordem de 10-9 cm/s. 

 

Figura 5 – Valores de condutividade hidráulica de acordo com a classe granulométrica do solo. KLUTE 

& DIRKSEN (1986). Modificado de LAWALL (2010) 

Outra classificação foi proposta por FREEZE & CHERRY (1979) onde os valores de condutividade 

hidráulica dos principais tipos de solos variam de 102 (muito permeável) até 10-7 cm/s (muito pouco 

permeável), como pode ser observado na Tabela 2.4.  
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Tabela 2.4 – Valores de condutividade hidráulica em cm/s para cada tipo de material. Modificado de 

FREEZE e CHERRY (1979) 

Material K (cm/s) 

Argila Siltosa 10-7 – 10-4 

Areia Siltosa 10-5 – 10-3 

Areia Lavada 10-3 – 1 

Cascalho 10-1 – 102 

A textura em si não representa na íntegra o comportamento da condutividade hidráulica, muito 

embora seus valores sejam classificados conforme as frações granulométricas. Diversos autores atribuem 

os valores de condutividade hidráulica à estruturação dos solos, especialmente quando se trata das frações 

mais finas (LAMBE & WHITMAN, 1969). Essa relação de textura e K auxilia no levantamento de 

hipóteses a respeito do comportamento dos solos na dinâmica dos fluxos, mas a condutividade hidráulica 

apresenta grande variabilidade tanto horizontalmente de um ponto de ensaio para outro 

(SCHOENEBERGER et al., 1995), quanto verticalmente, seguindo o perfil (VIEIRA & FERNANDES, 

2004); e ainda temporal, sendo, portanto, uma propriedade de grande complexidade. 

Ao considerar o solo como um meio heterogêneo e anisotrópico pode haver grande variabilidade da 

condutividade hidráulica de um ponto a outro e essa variação pode justificar o aparecimento de zonas de 

saturação suspensas e fluxos subsuperficiais (SILVA, 2014). 

Descontinuidades hidráulicas formadas no perfil do solo em eventos extremos de chuva podem 

favorecer a formação de zonas saturadas suspensas possibilitando a detonação de movimentos 

gravitacionais de massa (BERNARDO et al., 2019). 

2.5. EFEITOS DO FOGO NA VEGETAÇÃO, NO SOLO E REGIME HIDROLÓGICO 

A degradação de ecossistemas florestais devido às queimadas gera um ambiente com menor 

complexidade estrutural da vegetação, modificação da serrapilheira e alteração nas propriedades do solo. 

Quando um solo é atingido pelo fogo ocorre uma série de mudanças de natureza física, química ou 

biológica, podendo ser pontuais ou permanentes. As alterações causadas pelos incêndios dependem das 

características do fogo (intensidade, frequência e duração); características do próprio ecossistema (espécies 

existentes), tipo de solo, relevo e estágio de maturidade dos indivíduos vegetais.  
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Dependendo das condições do fogo, a queimada pode gerar uma série de consequências negativas 

nas propriedades físicas de um solo (GALANG et al., 2010). Por exemplo, a diminuição do volume de 

macroporos, do tamanho de agregados e da sua taxa de infiltração de água pode levar a um aumento da 

densidade do solo e, consequentemente, da resistência à penetração de raízes. Além disso, o fogo expõe as 

superfícies minerais e pode aumentar a erosão do solo, bem como provoca mudanças na arquitetura das 

raízes sobre a hidrologia de encostas e implica na estabilidade dos solos (CROMACK et al., 2000; 

CORRÊA, 2002). 

NEARY et al. (1999) enfatiza que os efeitos sobre os micro-organismos são maiores em horizontes 

orgânicos e camadas superficiais de solo, em virtude das populações de micro-organismos serem mais 

abundantes nessas camadas. Nesse domínio superficial do solo acontece a combustão da serapilheira e da 

vegetação arbustiva e herbácea, e frequentemente pela morte da vegetação arbórea. Por sua vez estes efeitos 

dão origem a uma série de mecanismos ao nível do ciclo hidrológico. 

O teor de água no solo varia após a passagem do fogo influenciando na resposta das bacias 

hidrográficas e nas taxas de erosão. A quantidade de água após a ocorrência do fogo pode aumentar devido 

à eliminação temporária da transpiração das plantas (MARTIN & MOODY, 2001).  Para HYDE et al.  

(2007), esse efeito pode minimizar, anular ou superar o efeito provocado pelo aumento da evaporação 

superficial causada pela perda do efeito de sombra que a vegetação e copa dos indivíduos arbóreos 

proporcionam e o efeito do decréscimo do índice de reflexão da superfície (albedo) das cinzas. 

Por sua vez, o aumento de água no solo pode aumentar a percolação para os lençóis freáticos ou 

uma resposta mais rápida das bacias hidrográficas no aumento do caudal dos rios, o que pode originar 

cheias a jusante. Por outro lado, pode facilitar a saturação do solo durante estações chuvosas favorecendo 

o aumento do escoamento superficial e consequentemente da erosão laminar (MOREIRA et al., 2010).  

É importante ressaltar um possível efeito dos incêndios florestais sobre os solos, com relevância 

para os processos hidrológicos e de degradação, é o aparecimento ou fortalecimento da repelência dos solos 

à água, também chamada de camada hidrofóbica, geralmente encontrado em locais queimados por 

incêndios florestais de elevada intensidade (DEBANO, 1981). Esse fenômeno acontece quando o solo 

possui compostos orgânicos hidrófobos e o calor gerado pelo fogo os vaporiza e em seguida são 

condensados à superfície das partículas minerais do solo, mais frias situadas mais abaixo de acordo com o 

gradiente de temperatura. Dessa maneira, uma camada hidrofóbica é formada abaixo de uma camada mais 

superficial hidrófila, composta por cinzas e partículas minerais (Figura 6).  Segundo DEBANO (1981) para 

gerar uma camada hidrófoba, a temperatura deve exceder os 176º C e para esta camada ser destruída a 

temperaturas deve ser superior a 288º C.  
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Figura 6 – Processo de formação da camada hidrófoba após um incêndio (adaptado de DEBANO, 1990 

apud MOREIRA et al., 2010) 

Após a passagem do fogo, o solo fica mais exposto à radiação solar, há maior evaporação e com 

isso, existe uma maior dessecação na superfície. Além disso, é possível que haja uma maior dificuldade 

infiltração da água da chuva devido à formação de uma camada repelente à água. Por isso, o resultado em 

relação a umidade no solo pode ser diverso, depende da importância relativa de cada um dos mecanismos 

referidos (MOREIRA et al., 2010). 

Em se tratando de um fraco condutor de calor, os solos apresentam um grande gradiente de 

temperatura em profundidade durante queimadas (DEBANO, 2000; UBÉDA & OUTEIRO, 2009) e por 

isso, os solos apresentam alterações causadas diretamente pela ação do fogo nos centímetros iniciais da 

camada mineral dos solos ou na camada orgânica (VEGA et al., 2013).  No experimento realizado por 

THOMAZ (2017) sobre área onde se implementa o sistema roça de toco, as temperaturas registradas 

durante a queimada alcançaram 355 a 660°C na camada mais superficial, enquanto na camada 

imediatamente abaixo (2 cm) as temperaturas registradas alcançaram no máximo 150°C. E notou-se que o 

tempo de duração das temperaturas mais altas (> 500°C) permaneceram durante a queimada por no máximo 

255 s, já temperaturas mais baixas (< 200°C), permaneceram no solo até 1050 min. 

O tempo é uma variável importante quando se trata de queimada florestal e seu efeito no solo. 

Trabalhos como o de SILVA et al. (2006) monitorou o balanço de água durante três anos após um fogo 

experimental na Tapada Nacional de Mafra e verificou um balanço positivo (havia mais água disponível) 
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no primeiro ano e ao longo dos 180 cm de perfil de solo estudado. À medida que a vegetação foi crescendo, 

esse saldo positivo foi diminuindo, mas manteve-se em geral positivo até ao final do terceiro ano de estudo. 

No que se refere a infiltração de água no solo e escoamento superficial, ONDA et al. (2008) instalaram 

parcelas hidro erosivas juntamente com tensiômetros logo após o incêndio e antes da primeira chuva. Os 

resultados mostraram uma evolução simultânea dos mecanismos de escoamento com a erosão da superfície 

do solo com as tempestades subsequentes ao incêndio. 

Neste trabalho o objetivo é avaliar o comportamento físico e hidrológico do solo após o fogo para 

auxiliar no conhecimento do efeito de incêndios sobre os deslizamentos de terra, além de fornecer subsídio 

para futura modelagem.  

  



30 

 

CAPÍTULO 3 

3.  ÁREA DE ESTUDO 

Nova Friburgo faz parte região Serrana do Estado do Rio de Janeiro, juntamente com outros 13 

municípios, e está a 140 km de distância da capital Rio de Janeiro e possui uma área de cerca de 932 km². 

Segundo o último Censo do IBGE (2010), a população é de aproximadamente 182 mil habitantes, entre 

moradores de áreas urbanas (87%) e áreas rurais (13%) e situado entre as bacias do rio Grande e rio Macaé, 

segundo afirma o Plano de Águas Pluviais de Nova Friburgo (PMNF, 2005 apud VOLOTÃO, 2006). 

A região serrana está localizada no reverso da escarpa da Serra do Mar, onde se observam algumas 

zonas planálticas, de relevo montanhoso (DANTAS et al., 2005). Dentro dessa região encontra-se Nova 

Friburgo, município situado na Serra dos Órgãos, numa geomorfologia montanhosa resultante do 

afloramento de grandes blocos rochosos, formada por um grande batólito granítico de rochas magmáticas 

intrusivas (MORETT & MAYER, 2003). 

O clima altamente úmido, favorecido pela barreira física imposta ao avanço dos sistemas frontais, 

proporciona a presença de solos pouco espessos e com lixiviação intensa (DANTAS et al., 2005). Em 

função disso, Nova Friburgo é a cidade mais chuvosa do Estado, com precipitação média anual (1977 – 

2000) em torno de 2500 mm nas áreas mais altas, decrescendo progressivamente às áreas mais baixas do 

Norte até 1300 mm (COELHO NETTO et al., 2013). 

De acordo com a classificação da EMBRAPA (1999) os solos são classificados como: Cambissolos, 

associados ao relevo montanhoso e fortemente ondulado; Neossolos, comuns em afloramentos de rocha, e 

topografia mais acidentada e; Latossolos encontrados nos fundos dos vales, compostos por depósitos 

coluviais, ricos em blocos. 

A região possui um clima predominantemente de Tropical de Altitude, isso a confere uma 

temperatura média anual é de 16oC, podendo variar entre 37° e – 2°C (COELHO NETTO et al., 2013).  

Além disso, esse clima sobre influência da massa de ar Tropical Atlântica provoca altos índices 

pluviométricos, principalmente no verão. O período chuvoso compreende os meses entre dezembro e 

fevereiro, cuja média mensal varia entre 340 mm e 240 mm nas áreas mais elevadas e entre 240 mm e 150 

mm nas áreas mais baixas (COELHO NETTO, 2013). Por essa razão, a região é caracterizada pela 

ocorrência frequente de movimentos de massa durante as estações chuvosas. Nos últimos anos houve uma 

intensa urbanização e a consequência são eventos intensos de chuva resultando em desastres com muitos 

prejuízos às comunidades locais. (MEIS E SILVA, 1968; GUIDICINI & IWASA, 1977; PLOEY & CRUZ, 

1979; FERNANDES, et al., 2004; VIEIRA et al., 2010; OLIVEIRA et al., 2012, LACERDA, 2014). 
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Desde o desastre catastrófico na região serrana, ocorrido em janeiro de 2011, um dos maiores 

desastres da história do país, estudos foram concentrados no município de Nova Friburgo em busca do 

entendimento dos mecanismos de deflagração dos movimentos de massa.  

O presente trabalho se fez importante diante desse cenário de deslizamentos e pelo contexto atual 

de mudanças climáticas. FIGUERÓ & COELHO NETTO (2011) verificaram que no médio curso do rio 

Paraíba do Sul, onde caminha-se em direção a semiaridificação, ou seja, há maior frequência e duração de 

períodos extremamente secos e quente (estiagem) alternado com chuvas mais intensa. Ainda segundo os 

autores supracitados, essa variação poderá vir a ter consequências tanto no que se refere à modificação das 

relações interespecíficas dos geoecossistemas quanto no aumento na geração de desastres naturais.  Esse 

cenário pode ser traduzido em um aumento substancial do número de incêndios e da área queimada podendo 

diminuir a estabilidade do solo frente a eventos de chuvas extremas. 

Os efeitos do fogo sobre o solo podem ser diretos, essencialmente devido a ação do calor sobre a 

sua componente orgânica, e indiretos, decorrentes do desaparecimento da proteção proporcionada pela 

cobertura vegetal e serrapilheira (FERREIRA et al., 2010). 

MENDONÇA et al., (2019) realizou um levantamento, junto ao 6º Grupamento de Bombeiros 

Militar do Estado do Rio de Janeiro, e constatou a ocorrência de 1.427 atendimentos de combate a incêndios 

entre 2014 e 2017.  

Em conformidade ao estudo de MENDONÇA et al. e outros, a área de estudo em questão sofreu, 

em outubro de 2017, na época de estiagem, um incêndio. Na mesma época foram registradas 14 ocorrências 

de combate a incêndios em vegetação em diversos locais no entorno da região atendida pelo quartel de 

Nova Friburgo (A VOZ DA SERRA, 2017) e é essa investigação que os autores se propõem a fazer. 

3.1. Encosta Morro da Cruz: Alvo da pesquisa 

O local escolhido para a realização dos ensaios faz parte da região predominantemente urbana, 

localizada no centro de Nova Friburgo/RJ, próxima a Praça do Suspiro e está localizado no Morro da Cruz, 

em uma encosta com inclinação de aproximadamente 20°, na bacia do rio Bengalas. A área de estudo se 

encontra na vertente Nordeste, numa litologia Ortognaisse na Bacia do Bengalas.  

A encosta alvo dessa pesquisa (Figuras 7 e 8) se localiza nas coordenadas X= 753669 e Y= 7534206 

do fuso 23 Sul (45W) (UTM -SIRGAS 2000), a aproximadamente 930 m de elevação. A escolha da área 

baseou-se em considerar a mesma vertente norte, devido a incidência solar, para eliminar essa 

condicionante, num estudo comparativo entre outras áreas de diferentes usos do solo e cobertura vegetal. 

A região de estudo foi escolhida foi acometida por um incêndio em 12 de outubro de 2017, com 

duração de 2 ½ dias (Figura 9). E segundo afirmação de moradores locais, o incêndio anterior, há 11 anos, 

durou aproximadamente 8 dias.  
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Figura 7  – Mapa de Localização – Bacia do Bengalas 

 

Figura 8 – Morro da Cruz - Região do Centro de Nova Friburgo 

Local do debris flow de 2011 

Instalação das 2 estações de 

sensores de sucção e temperatura 
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Figura 9 – Incêndio ocorrido em outubro de 2017 

E posteriormente, durante o período de monitoramento e estudo, foi acometida novamente por um 

incêndio de pequenas proporções em 04 julho de 2019, controlado pelo corpo de bombeiros em menos de 

24 horas, comprometendo parte do monitoramento (Figura 10). 

 

Figura 10 – Novo incêndio na área em julho de 2019 
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Já a encosta de comparação está localizada nas coordenadas X= 753669 e Y= 7534206 do fuso 23 Sul 

(45W) (UTM -SIRGAS 2000), a aproximadamente 930m de elevação há 5km de distância como o mapa 

de localização da Figura 11. 

 

 

Figura 11 – Encosta comparativa 
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CAPÍTULO 4 

4. MATERIAL E MÉTODOS 

Em se tratando de estudos que visam compreender o comportamento hidrológico em encostas, uma 

etapa fundamental é o monitoramento de campo. Sendo assim, para se alcançar os objetivos, a encosta do 

Morro da Cruz foi instrumentada com o monitoramento contínuo de campo da precipitação e umidade do 

solo em profundidade. Em paralelo, foram realizadas coletas de amostras do solo para caracterização das 

propriedades físicas indispensáveis à compreensão do comportamento hidrológico, como granulometria, 

densidade real dos grãos, porosidade, estabilidade de agregados, e condutividade hidráulica. Todas as 

etapas são descritas com maiores detalhes nos subitens subsequentes. 

4.1. Caracterização Física do Solo – Amostras deformadas 

A fim de obter a análise granulométrica e densidade real dos grãos foram coletadas amostras 

deformadas no topo de cada uma das profundidades: 0, 10cm, 20cm, 30cm, 50cm, 80cm, 100cm (Figura 

12). 

 

Figura 12 – Perfil de solo da retirada das amostras deformadas a jusante das estações de sensores de 

sucção a) 6 meses após o incêndio de out/2017 e b) em detalhe. 
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Os ensaios de caracterização física do solo foram realizados no laboratório de Geotecnia da 

COPPE/UFRJ conforme procedimentos da norma técnica ABNT (NBR 7181/1984). O ensaio de 

granulometria dispersa é dividido em duas partes, peneiramento e sedimentação. 

O solo é colocado em bandejas abertas para secagem ao ar livre (Figura 13). Após secagem, foi 

separada uma porção de aproximadamente 200g, o solo é destorroado e realizado o ensaio de granulometria.  

 

Figura 13 – Bandejas com solos após secagem ao ar livre 

A primeira etapa é a determinação das frações de tipo de solo por peneiramento, às peneiras 

apresentam-se em gradação de tamanho das suas malhas e com um sistema de encaixe, no formato de uma 

coluna, onde, ao movimentá-las, os grãos são retidos conforme seu tamanho. Foi utilizado uma série de 

malhas de variação de 2mm, 1mm, 0,5 mm, 0,250 mm, 0,125 mm e 0,063 mm conforme NBR 7181/84. 

Com as partículas separadas por tamanho definiu-se a massa seca ao ar em balança de precisão. Ao 

final do ensaio de granulometria, os valores foram convertidos em porcentagem e enquadrados na curva 

granulométrica. 
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Os ensaios de sedimentação foram realizados de 2 maneiras: Com o uso de defloculante e aparelho 

dispersor (CD) e sem o uso de defloculante e sem aparelho dispersor (SD) para obtenção da textura do solo 

e do comportamento agregado do solo na condição in situ, respectivamente. 

Na sedimentação CD o solo foi colocado em provetas com água juntamente com um agente 

defloculante (hexametafosfato de sódio, com pH igual a 9) para realizar a dispersão das partículas de argila. 

No início do ensaio a solução (solo e defloculante) é agitada na proveta por 1 minuto, o método segue a 

velocidade de sedimentação, necessitando que a pipetagem ocorra em tempos e profundidades diferentes, 

segundo a Lei de Stokes. 

As alíquotas coletadas foram colocadas em cápsulas, onde secados em estufa a 105ºC até massa 

constante. Retiradas da estufa foi determinada a massa em balança de precisão. Este ensaio é determinado 

por percentuais, onde, nestas condições, um solo pode ter de 0 a 100% de frações de areia, silte e argila. 

Os ensaios de densidade real dos grãos foram realizados segundo o método DNER (DNER-ME 

093/94) com a utilização de aproximadamente 10g de solo seco preparado conforme a preparação da 

amostra de solo para ensaio de caracterização (Figura 14). 

A densidade real do solo é calculada pela seguinte relação: 

 

𝐺𝑠 =
𝑃2 − 𝑃1

(𝑃4 − 𝑃1) − (𝑃3 − 𝑃2)
 

 

Equação (8) 

Onde: 

 

Gs = Densidade real do solo;  

P1 = Peso do picnômetro vazio, em gramas;  

P2 = Peso do picnômetro mais amostra, em gramas;  

P3 = Peso do picnômetro mais amostra mais água, em gramas;  

P4 = Peso do picnômetro mais água, em gramas. 
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Figura 14 – Aquecimento dos picnômetros para determinação do Gs 

O ensaio SD para obtenção das condições de agregação do solo em campo foi realizado conforme 

metodologia modificada por diversos autores como CRUZ (1996), RODRIGUEZ (2005), FONSECA 

(2006), LEAL (2009), SILVA (2014), FRAGA (2014). 

Nessa metodologia modificada, os agregados do solo refletem as condições de campo, pois as 

partículas do solo não são dispersas. Na intenção de indicar um provável comportamento estruturado do 

solo, se tem gradualmente utilizado e comparada ambas as análises, ABNT (NBR 7181/84) e metodologia 

modificada. 

4.2. Amostras indeformadas 

4.2.1. Índice de Vazios   

Para os ensaios de índice de vazios e porosidade total foram coletadas amostras indeformadas em 

anéis de kopeck. No laboratório, as amostras foram rasadas, pesadas e conhecendo a tara dos anéis, os pesos 

dos solos úmidos foram obtidos por subtração. Em seguida as amostras foram levadas para estufa à 110º C 

por 24 horas e posteriormente foram pesadas para conhecimento dos pesos dos solos secos e 

consequentemente das umidades (Figura 15). Em posse desses valores, dos volumes dos anéis e das 
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densidades reais dos grãos foi possível calcular os índices de vazios das amostras de solo através da equação 

9 (PINTO, 2006). 

𝑒 =
𝛾𝑠

𝛾𝑑
− 1 Equação (9) 

Onde: 

e = índice de vazios 

𝛾𝑠 = peso específico dos sólidos 

𝛾𝑑 = peso específico aparente seco 

 

Figura 15 – Anéis de Kopeck com amostras de solo após secagem para definição do índice de vazios 

4.2.2. Estabilidade de Agregados 

A estabilidade de agregados em água foi determinada pelo método por via úmida proposto pela 

EMBRAPA (1997), próximo do que realizou Cesário et al., (2010) e ainda com modificações. 

Em campo as amostras foram coletadas em blocos indeformados de dimensões de 15 x 11 x 5,5 cm, 

envolvida com papel filme e papel laminado e transportado em meio a plástico bolha para proporcionar o 

mínimo de alteração da sua estrutura original (Figura 16). 
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Figura 16 – Obtenção de amostras indeformadas em campo para realização do ensaio de estabilidade de 

agregados 

No laboratório cada amostra foi destorroada levemente com as mãos, caso necessário, em triplicata. 

A bloco de solo foi apoiado sobre o jogo de peneiras 4mm, 2mm e fundo e pesadas 25g de agregados 

passantes na peneira 2mm. Em seguida foi pulverizado água destilada com um borrifador em duas das três 

amostras de solo, não podendo passar de sete borrifadas para umedecer homogeneamente cada amostra por 

2 horas.  

Essa peneira foi colocada sobre um conjunto de peneiras sobrepostas de abertura (mm): 2,0;1,0; 0,5; 

0,25 e 0,125 com diâmetro de 13 cm. O conjunto de peneiras foi imerso em um recipiente contendo água e 

agitado verticalmente utilizando-se o aparelho de Yoder. As amostras foram agitadas por 15 minutos com 

amplitude (deslocamento) igual a 3 cm e 25 oscilações por minuto. 

Após o período de agitação, os agregados retidos em cada peneira foram recolhidos e secados em 

estufa a 60º C por 24 horas. Assim, obteve-se a massa de agregados das seguintes classes de tamanho: 8,0 

a 2,0 mm; 2 a 1,0 mm; 1,0 a 0,5 mm; 0,5 a 0,25 mm e 0,25 a 0,125 mm.  

Essa distribuição dos agregados ofereceu base para o cálculo do diâmetro médio ponderado (DMP) 

(Equação 10), diâmetro médio geométrico (DMG) (Equação 11) e índice de estabilidade de agregados 

(IEA) (Equação 12). 
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𝐷𝑀𝑃 =  ∑(𝑥𝑖 ∙ 𝑤𝑖)

𝑛

𝑖=1

 
Equação (10) 

Onde  

wi =proporção de cada classe em relação ao total; 

xi =diâmetro médio das classes (mm); 

𝐷𝑀𝐺 =  𝐸𝑋𝑃
∑ 𝑤𝑝 ∙ log 𝑥𝑖

𝑁
𝑙=1

∑ 𝑤𝑖
𝑁
𝑙=1

 

Onde 

𝑤𝑝 = peso dos agregados de cada classe (g); 

E 

Equação (11) 

 

𝐼𝐸𝐴 (%) =  (
𝑀1 − 𝑀2 − 𝑀3

𝑀1 − 𝑀3
) ∙ 100 

Equação (12) 

Onde 

M1 =  massa da amostra inicial seca (g); 

M2 = massa dos agregados < 0,25 mm (g); 

𝑀3 = a massa-equivalente areia no solo (g); 

 

 Os parâmetros DMG e IEA são amplamente encontrados na literatura. O DMG indica a frequência de 

ocorrência das classes de agregados maiores, enquanto o IEA indica a agregação do solo expressa em valores 

de 0 – 100% (CASTRO FILHO et al., 2002; HILLEL, 1998). Além disso, os dados foram avaliados de 

acordo com a distribuição dos agregados por classe de tamanho, considerando a porcentagem de agregados 

retidos em cada peneira após a realização do teste do peneiramento úmido. 

4.3. O monitoramento da precipitação 

Os pluviômetros foram instalados a uma altura de 1,5m do solo e em um local protegido do impacto 

direto do vento, pois ele pode alterar a trajetória do ar no espaço periférico causando turbulência nas bordas 

dos equipamentos e causar erros na observação da chuva. 

Primeiramente foi instalado um pluviômetro com sensor pluviométrico modelo RG200 Water da 

Global Water acoplado a um sistema digital de armazenamento de dados, conhecido como datalogger, 

modelo GL500-2-1 USB também da Global Water, mais tarde, em razão de problemas técnicos, o conjunto 

foi substituído por outras unidades, o novo sensor é modelo SP-4 e se manteve o modelo do datalogger 

GL500-2-1 USB (Figura 17a e 17b). 

.   
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O conjunto calibrado dava para cada pulso (correspondente a 1 gota de água no interior do sensor) 

o valor de saída igual a 0,2mm de chuva. O pluviômetro automático foi configurado para realizar leituras a 

cada 15 min, com isso foi necessário baixar esses dados a cada 42 dias em campo. 

O pluviômetro manual é do modelo tipo Ville de Paris e foi instalado bem próximo do pluviômetro 

automático com o intuito de validá-los. Os registros foram realizados uma vez por dia, sempre às 7h da 

manhã dos eventos de chuva, por um leitor de campo usando uma proveta especialmente graduada (Figura 

17c). 

Periodicamente os dados de precipitação foram esquematizados em planilhas do Excel para, em 

seguida, serem analisados juntamente com os dados de sucção do solo (Figura 17d). 

O período de monitoramento dos dados dos pluviômetros, automático e manual, se iniciou em 

02/08/2018 com término em 06/02/2020, tendo o pluviômetro automático dado pane em 05/01/2019, só 

sendo substituído por outro e voltar a registrar em 17/11/2019 novamente sem sucesso devido erros 

técnicos, por isso foi utilizado dados de chuva a cada 15min até 05/01/19 e após esse período, os dados do 

pluviômetro manual fornecidos pelo leitor de campo.  
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Figura 17 – a) Primeiro pluviômetro automático utilizado; b) Segundo pluviômetro automático utilizado; 

c) pluviômetro manual; d) Obtenção dos dados de chuva do pluviômetro automático. 

4.4. Análise da umidade no solo 

 

Existem diferentes métodos e equipamentos capazes de detectar indiretamente o teor de umidade 

do solo, podendo ser elétricos, térmicos e a tensiometria, através da resistência do solo, condutividade 

térmica e da resistência da água no solo, respectivamente (FONTES et al., 2010). Desenvolvidos a partir 

da necessidade de controle de sistemas de irrigação para a agronomia, os sensores de matriz granular (GMS) 

se destacam entre os sensores de resistência elétrica. A operação acontece através de dois eletrodos 

envolvidos por uma matriz granular capazes de medir a condutividade elétrica do solo em função do teor 

de umidade dessa matriz granular, que está revestida por um tecido e uma tela metálica por onde a água 
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entra e sai. Com isso, a sucção do solo é obtida através de uma curva de calibração baseada no equilíbrio 

entre os valores de sucção na matriz granular e do solo que a envolve (PEREIRA, 2006; MENDES et al., 

2007).  

Segundo relata FONTES et al., (2010), as principais vantagens dos sensores GMS em relação aos 

outros instrumentos são de alcance de leituras entre 0 e -200 cb, sendo o solo úmido abaixo de 50 centibars, 

enquanto os tensiômetros alcançam valores de leituras menores, além de facilitar a manipulação e excluindo 

a necessidade de calibração e manutenção. 

O sistema com os sensores ligados ao monitor 900M permite a leitura automática de 8 sensores, 

sendo sete GMS e um de temperatura. Em seguida, os dados armazenados no datalogger são transferidos 

para uma planilha eletrônica a ser sistematizada no Excel para obtenção dos dados. A compensação das 

leituras dos sensores GMS é feita com o sensor de temperatura, pois a mesma afeta a acurácia das leituras2 

(MARQUES, 2016). 

Neste trabalho o monitoramento da umidade do solo foi feito através da medida de sucção obtida a 

partir dos sensores de matriz granular. Foram instaladas duas estações de monitoramento, sendo uma com 

sete sensores GMS e um sensor de temperatura e a outra com oito sensores GMS nas profundidades de 

10cm, 20cm, 30cm, 50cm, 80cm, 100cm e 150cm e (220cm), conforme mostra a Figura 18 abaixo. 

 

2 O sensor GMS precisa do valor de temperatura para compensar a leitura de sucção do solo, que pode ser feita de diferentes 

formas.  A forma utilizada na pesquisa foi a da programação da temperatura para a compensação de todos os sensores. 
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Figura 18 – Desenho esquemático das profundidades de instalação dos sensores de sução e temperatura 

(em laranja) 

Os sensores foram instalados em zigue-zague e distantes em 40 cm para evitar possíveis 

interferências dos fluxos de forma a evitar uma possível interferência dos fluxos subsuperficiais. 

A instalação dos sensores foi realizada com a abertura de furos de 22mm por meio de um trado 

mecânico; em seguida os sensores foram inseridos com auxílio de canos de pvc e vergalhões; só então os 

furos foram preenchidos com uma mistura de solo e água (garantindo assim a boa aderência deles no solo) 

e por fim, os sensores foram conectados ao datalogger da Watermark, cujos dados também foram baixados 

em campo pelo software WaterGraph (Figura 19 e 20). 

 

Figura 19 – a) Abertura do furo com trado manual b) inserção de sensores c) Preenchimento do furo com 

lama d) Conexão dos sensores no datalogger 
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Figura 20 – a) Configuração do datalogger b) disposição dos sensores na estação 02 
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4.5. Condutividade Hidráulica 

Os ensaios de condutividade hidráulica foram realizados com o permeâmetro de carga constante 

Amoozemeter (CCHP – Compact Constant Head Permeameter), cujo esquema está mostrado na Figura 21.  

O equipamento consiste basicamente numa unidade compreendida em 5 seções: quatro tubos de carga 

constante (3 de carga fixa de 50 cm e 1 de carga variável), um reservatório principal de 5 litros, um 

reservatório de medição graduado de 1 litro, uma unidade de dissipação de água e uma base com válvula 

de 3 vias (OFF, 1 ON e 2 ON). 

 

Figura 21 – Componentes do Amoozemeter e a medição do Ksat no campo, onde D é a distância 

entre o fundo do furo e o nível de referência, h1 e é a pressão inversa a d, H é a carga hidráulica 

(BALCÁZAR ORDÓÑEZ, 2010) 

Os materiais e equipamentos essenciais para uso são: CCHP, boca de trado de 6 cm de diâmetro, 

boca plana de trado de 6 cm de diâmetro, escova de Nylon, fita métrica com trava, cronômetro, 

aproximadamente 6 litros de água para cada ensaio, ficha de campo, nível, fita durex larga e vaselina.  

O procedimento é dividido em três partes. Preparação do furo, preparação do ensaio e ensaio 

propriamente dito. 

A preparação do furo consiste em 1) limpar a água a ser ensaiada; 2) criar um platô nivelado numa 

área próxima ao furo para acomodar o equipamento; 3) tradar até a profundidade desejada; 4) usar o trado 
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plano cilíndrico para ajustar a forma do furo; 5) passar a escova no furo (apenas colocar e tirar para evitar 

selamento da parede do furo). 

Os passos relacionados com a abertura do furo são muito importantes, pois pode haver deformação 

na parede do solo, principalmente em solos argilosos e consequentemente a diminuição da permeabilidade. 

Desta maneira, se faz necessário utilizar a escova de nylon para eliminar esse impacto. Também é preciso 

deixar o furo plano com o uso do trado plano cilíndrico, de extremidade fechada com lâmina perpendicular 

à parede do trado (Figura 22) (CAMPOS et al.,1992a). 

 

Figura 22 – Ferramentas especiais para preparação do furo (CAMPOS et al.,1992a) 

Em uma folha de campo (Figura 23) é realizada a seguinte operação: 

− Mede D: profundidade do furo acrescido da distância entre o solo e o nível de referência do 

amoozímetro; 

− Subtrai de D a altura da água no furo (H); 

− O que sobra (h1) será graduado no de ar ajustável e dependendo do valor, se necessário os outros 

tubos de carga constante de 50 cm serão conectados. Vale ressaltar que o valor de h1 aplicado nos 

tubos é uma inversa à carga altimétrica (diferença de cotas obtida em relação a um plano de 

referência único) a fim de permitir a formação do nível constante de água. 

Por exemplo, na profundidade de 30 cm se o nível de referência até o fundo do furo é de 42 cm (30 

cm do furo até a superfície do solo mais 12 cm da superfície do solo até o nível de referência), iremos 

utilizar apenas o tudo ajustável com h1= 27cm (42-15). Já usando como exemplo a profundidade de 150 

cm, onde nível de referência até o fundo do furo é de 162 cm, iremos utilizar apenas 2 dos 3 tubos fixos de 

50 cm (somando 100 cm) mais o tubo ajustável com h1= 47cm (162-15-100). 
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A pressão produzida pela mangueira de água no orifício é equilibrada pelos tubos de carga constante 

do amoozímetro. Então, após ajuste da pressão no(s) tubo(s), a válvula de água é aberta e o fluxo do nível 

de água é medido para início do ensaio. 

Para iniciar a medição do Ksat o nível de água no furo deve chegar até o nível desejado de 15cm 

(necessário para cobrir a unidade de dissipação) e para verificar a altura de água no furo utilizou-se uma 

fita métrica com trava. 

A medição da condutividade hidráulica saturada pela técnica do permeâmetro de carga constante é 

dividida em duas fases. Primeiro encontra-se a taxa de fluxo estacionário da água a partir de um furo 

cilíndrico sob uma coluna d’água constante em campo. Então de posse dos dados, o valor de Ksat é calculado 

a partir de uma equação apropriada, a qual será apresentada adiante. 

A determinação da vazão é realizada medindo a variação do nível d’água no reservatório em relação 

ao tempo até atingir o regime permanente. Para tal, o valor da variação do nível d’água deve ser constante 

para o mesmo intervalo de tempo em pelo menos três leituras iguais consecutivas. 

O preenchimento correto da folha de ensaio exposta na figura 23 é muito importante pois permite 

fazer os cálculos e ajustes corretos. 

 

Figura 23 – Folha de ensaio utilizada em campo 
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O efeito gravitacional sobre a massa do fluido é um dos fatores que causam o movimento, tendo a 

massa específica do fluido uma relação direta com a condutividade hidráulica, contudo a temperatura tem 

influência direta, mesmo que pequena, na viscosidade da água, quanto mais viscoso é o fluido maior é a 

dificuldade para percolar entre as partículas do meio poroso e, consequentemente, menor será a 

condutividade hidráulica (TAYLOR, 1948). Portanto, a viscosidade foi ajustada com base na tabela 

apresentada no manual do equipamento CCHP conforme visto no Anexo 1. 

Uma equação recomendada pelo fabricante do equipamento para calcular o ksat é a solução Glover 

(“Glover solution”). O presente estudo utiliza a equação 13, mostrada a seguir, pois é usada quando s ≥ 2H, 

ou seja, quando a distância entre o fundo do furo e alguma camada impermeável (s) é maior do que 2 vezes 

a carga hidráulica (2H) (Figura 24).  

 A Glover solution tem um número de vantagens sobre outros modelos. i) o único parâmetro 

desconhecido é Ksat. ii) independe da estrutura e textura do solo, isto é, não necessita de uma estimativa da 

estrutura e textura para obter um coeficiente (fator constante) para determinar o Ksat. iii) necessita somente 

de uma medida levando em consideração o nível de água no furo e não são obtidos valores negativos 

(AMOOZEGAR, 1989). 

 

Figura 24 – Esquema de uma seção transversal do furo, sendo H e r a carga hidráulica e o raio 

respectivamente e s é a distância entre o fundo do furo e uma camada impermeável do solo (BALCÁZAR 

ORDÓÑEZ, 2010) 
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A “Glover solution” é dada por 

Ksat = AQ Equação (13) 

Sendo 

 

Q o valor constante da altura de coluna d’agua (vazão) que entra no solo e 

 

𝐴 = {sinh−1(𝐻 𝑟⁄ ) −[(𝑟 𝐻⁄ )2 + 1]1 2⁄ + 𝑟 𝐻⁄ }/(2𝜋𝐻2) Equação (14) 

 

 Onde, 

Sinh-1 = função do seno hiperbólico inverso 

r = raio do furo 

H = carga hidráulica ou nível constante da água no furo 

 

Em uma folha de cálculo de Excel se inseriu a função das equações acima (13 e 14) a vazão, carga 

hidráulica, tempo de medição, a temperatura da água e se obteve o Ksat. 
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CAPÍTULO 5 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesse capítulo serão apresentados os resultados obtidos na instrumentação e ensaios realizados na 

encosta submetida a queimada florestal e comparando esses valores com duas áreas de diferentes 

recorrências de incêndios. Assim, temos a área de estudo atual intitulada de fogo – vegetação arbórea-

arbustiva – bem como sua comparação com a área de floresta secundária, arbórea-arbustiva, de 25 anos e 

área de gramínea – vegetação herbácea-arbustiva –. 

Na floresta secundária, os dados de estabilidade de agregados foram recuperados da pesquisa de 

MARQUES (2016), enquanto os dados de condutividade hidráulica recuperados da pesquisa de 

BERNARDO et al. (2019). A caracterização física precisou ser refeita por perda dos dados brutos e os 

dados de sucção e precipitação foram obtidos através do monitoramento contínuo realizado pela equipe 

GEOHECO.  

As áreas são denominadas “fogo”, “floresta” e “cicatriz” para simplificação no texto. Existe uma 

particularidade aqui, por impossibilidade para repetir ensaios de laboratório e campo nas áreas de floresta 

e cicatriz, adotou-se como critério a comparação entre fogo e floresta nos ensaios e no monitoramento de 

chuva e sucção foi possível expandir a análise para as três áreas. 

 

5.1. PROPRIEDADES FÍSICAS  

5.1.1. Granulometria 

Foram coletadas 7 amostras da área de fogo nas profundidades 0,10cm, 20cm, 30cm, 50cm, 80cm, 

100cm. Em laboratório foram realizados ensaios de granulometria com e sem o uso de defloculante e 

dispersor. Além disso, foi necessário repetir os ensaios de MARQUES (2016), pois a mesma não apresentou 

em seu trabalho a curva granulométrica, totalizando 28 amostras. 
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Figura 25 – Curva granulométrica CD da área de fogo ao longo da profundidade 

 

Figura 26 – Curva granulométrica SD da área de fogo ao longo da profundidade 

Na área de fogo, a composição granulométrica dos ensaios com o uso do defloculante (CD) 

demonstra um aumento de material argilo-siltoso com o aumento da profundidade, um indício da 
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diminuição da permeabilidade ao longo de perfis de solo (Figura 25 e Tabela 5.1). VAUGHAN (1985) 

afirma que tal diminuição pode levar à geração de poropressões positivas em encostas não-saturadas sujeitas 

à infiltração de água de chuvas. 

Já em relação a metodologia modificada sem defloculante e dispersor (SD) (Figura 26 e Tabela 5.2), 

os percentuais de argila e silte são os que sofrem maior alteração, quando comparado o método proposto 

pela ABNT (CD). Os ensaios SD evidenciam um solo composto por areia, ou seja, o comportamento 

agregado das argilas e siltes in situ. E assim como na composição CD, com aumento da profundidade há 

um aumento das porcentagens mais finas do sono, neste caso, areia fina e média. 

Tabela 5.1 – Composição Granulométrica (%) do Fogo CD 

   FOGO (Com Defloculante) 

  Composição Granulométrica ( % )      ( Escala ABNT ) 

Prof (cm) Argila Silte Areia Pedregulho 

Fina Média Grossa 

0 22 14 11 22 29 1 

10 29 14 8 23 26 1 

20 30 18 4 21 25 2 

30 34 16 5 20 23 2 

40 40 9 13 18 20 1 

50 36 9 12 18 24 2 

80 39 9 13 14 22 3 

100 44 8 10 15 19 3 

Tabela 5.2 – Composição Granulométrica (%) do Fogo SD 

 

FOGO (Sem Defloculante) 

  Composição Granulométrica ( % )      ( Escala ABNT ) 

Prof (cm) Argila Silte Areia Pedregulho 

Fina Média Grossa 

0 0 0 42 28 29 1 

10 0 1 49 24 25 1 

20 0 0 49 24 25 2 

30 0 3 49 23 23 2 

40 0 4 55 18 22 1 

50 0 8 56 17 18 2 

80 0 0 58 16 25 1 

100 0 0 63 17 19 1 
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Com o objetivo de visualizar a influência do fogo no comportamento do solo, se usou como base os 

dados da floresta. Mas para que a comparação fosse válida, os solos deviam ser intrinsecamente 

semelhantes. As curvas granulométricas CD a um metro de profundidade (Figura 27 e Tabela 5.3) e uma 

análise tátil visual (figura 29). 

No que tange a comparação entre as áreas no SD observa-se porcentagens muito semelhantes, dando 

maior subsídio para as comparações de comportamento (Figura 28 e Tabela 5.4). 

 

Figura 27 – Comparativo das Curvas Granulométrica CD da área de fogo e floresta a um metro de 

profundidade 
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Figura 28 – Comparativo das Curvas granulométrica sem defloculante da área de fogo e floresta a um 

metro de profundidade 

 

Figura 29 – Amostras deformadas de solo a um metro de profundidade 



57 

 

Tabela 5.3 – Composição Granulométrica (%) da Floresta CD 

 

FLORESTA (Com Defloculante) 

  Composição Granulométrica ( % )      ( Escala ABNT ) 

Prof (cm) Argila Silte Areia Pedregulho 

Fina Média Grossa 

0 35 10 6 22 26 2 

10 37 10 7 21 24 1 

20 43 11 3 20 22 1 

30 41 13 5 18 22 1 

50 46 7 15 18 14 1 

80 39 17 9 16 19 1 

100 44 13 6 17 19 1 

Tabela 5.4 – Composição Granulométrica (%) da Floresta SD 

 

FLORESTA (Sem Defloculante) 

  Composição Granulométrica ( % )      ( Escala ABNT ) 

Prof (cm) Argila Silte Areia Pedregulho 

Fina Média Grossa 

0 0 0 50 24 24 2 

10 0 0 54 25 20 1 

20 0 0 53 26 20 1 

30 0 0 60 22 18 1 

50 0 0 53 20 16 1 

80 0 0 63 20 17 1 

100 0 0 65 18 16 1 

 

5.1.2. Densidade real dos solos 

A densidade real de solos (Gs) é a relação entre o peso específico das partículas sólidas (𝛾g), e o 

peso específico de mesmo volume de água pura a 4°C (𝛾ɑ). Também é chamada de densidade relativa das 

partículas que constitui o solo. 

Geralmente os solos minerais apresentam valores de densidade entre 2,6 e 2,7 g/cm³, dada a 

densidade dos diversos minerais constituintes básicos, como por exemplo, o quartzo. HILLEL (1998) e 

LEPSCH (2011) afirmam que a presença de óxido de ferro pode aumentar esse valor, assim como altos 

teores de matéria orgânica, normalmente na superfície, podem diminuir a densidade real dos grãos. 
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Embora a densidade real dos grãos informe apenas as propriedades das partículas sólidas, essa 

informação é fundamental para determinar o índice de vazios do solo. Por essa razão, foi analisada nas 

mesmas profundidades usuais do presente trabalho (0 cm, 10cm, 20cm, 30cm, 40cm, 50cm, 80cm, 100cm). 

A figura 30 com os resultados mostra um aumento da densidade com o aumento da profundidade.  

 Em geral, os valores de densidade na área do fogo foram sempre menores do que na floresta, como 

o esperado devido ao aporte de matéria orgânica presente nos centímetros iniciais do solo. Vale destacar a 

profundidade de 0 cm, onde o valor na área do fogo foi muito menor. 

A partir de 30 cm, abaixo do horizonte orgânico, os valores variaram pouco, no fogo entre 2,5 e 2,6, 

enquanto na floresta entre 2,60 e 2,65. 

 

Figura 30 – Densidade real dos grãos por profundidade nas áreas de fogo e floresta 

5.1.3. Índice de Vazios 

O solo da encosta submetida a fogo recente e recorrente apresentou ao longo do perfil valores 

maiores de índice de vazios, ou seja, é um solo mais poroso do que os demais, mesmo na profundidade de 

1m onde não há, a priori, influência do fogo, indicando perfis com características originalmente desiguais. 

Se observa também uma tendência sutil de diminuição dos valores com o aumento da profundidade em 

todas as áreas. Esse fato está relacionado com o peso próprio do solo e no estudo de MARQUES (2016) 

com a presença de raízes grossas na floresta e a quantidade de raízes finas na gramínea se apresentou mais 

elevada do que na floresta na maioria das profundidades.  
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Outros trabalhos realizados no domínio da mata atlântica, como o de (FREIRE ALLEMÃO (1997), 

JANSEN (2001), SILVEIRA (2004) e SILVA (2014) observaram também o elevado índice de vazios nas 

camadas mais superficiais, bem como sua variação e decréscimo em profundidade.  

AVELAR et al. (2011) analisou os solos da região encontrando índices de vazios variando entre 

0,97 e 1,61 em solos coluviais e entre 0,77 e 1,03 em solos saprolíticos, nos quais os presentes índices se 

enquadram. 

A figura 31 e a tabela 5.5 apresentam os resultados de índice de vazios ao logo de todo o perfil (de 

0 a 100 cm) na área do fogo e da floresta. 

Tabela 5.5 – Índice de vazios por profundidade no fogo, floresta e gramínea 

Índice de vazios (e) 

  Fogo Floresta 

Profundidade(cm) Média DP Média DP 

0 1,53 0,17 1,27 0,05 

10 1,38 0,10 1,14 0,17 

20 1,37 0,26 1,24 0,30 

30 1,51 0,33 1,10 0,11 

40 1,47 0,08 1,05 0,04 

50 1,53 0,16 1,27 0,16 

80 1,66 0,13 1,04 0,11 

100 1,45 0,09 1,26 0,07 

 

 

Figura 31 – Índice de vazios por profundidade nas áreas de fogo e floresta 
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Com os dados acima (figura 31 e tabela 5.5), observa-se uma diferença significativa do índice de 

vazios a um metro de profundidade onde não há influências significativas da ação do fogo. O fogo apresenta 

1,45, enquanto a floresta apresenta 1,26. E por isso, temos uma dificuldade de comparação dos resultados, 

pois os solos são intrinsecamente diferentes entre si. 

 

5.1.4. Estabilidade de agregados 

Analisando a estabilidade de agregados se obtém a resistência à quebra dos agregados quando 

submetidos ao rápido umedecimento, um processo potencialmente destrutivo (HILLEL, 1998). 

Os parâmetros que especificam o estado de agregação dos solos são usualmente o de diâmetro médio 

ponderado (DMP), diâmetro médio geométrico (DMG) e índice de estabilidade de agregados (IEA). 

O DMP reflete a média simples do diâmetro dos agregados. Quanto maior a porcentagem de 

agregados maiores, maior é o valor desse parâmetro. Já o DMG representa uma estimativa do tamanho da 

classe de agregados de maior ocorrência, enquanto o IEA representa uma medida de agregação total do 

solo, sendo menor quanto maior a quantidade de agregados < 0,25 mm (CASTRO FILHO et al., 1998). 

As figuras 32 e 33 mostram a porcentagem de agregados de diferentes classes após o processo de 

molhamento. Não se nota na área de fogo uma tendência clara da variação da porcentagem de agregados 

em profundidade, embora apresente uma porcentagem de agregados > 2 mm superior a 70% nas 

profundidades até 50 cm, podendo ser causado pela camada de matéria orgânica presente no perfil do solo. 

Enquanto na floresta de MARQUES (2016) há uma tendência clara de diminuição dos agregados > 2 mm 

e aumento dos agregados de menor tamanho conforme o avanço da profundidade. 

No fogo há uma tendência de aumento dos agregados > 2mm até a profundidade de 20 cm ao passo 

que a partir de 30 cm aumenta a quantidade dos agregados de menor tamanho, principalmente dos 

microagregados (< 0,125 mm).  

O fogo promove a degradação da vegetação e observa-se no topo do solo maiores índices de 

agregação, indicando uma maior estabilização dos agregados nas camadas mais superficiais, além disso, 

podemos atribuir essa estabilização dos agregados da área a rápida recuperação arbustiva logo após a 

queimada florestal, tendo em vista que o ensaio foi realizado 6 meses após a queimada de julho de 2019. 

WENDLING et al. (2005) em seu trabalho sugerem que as gramíneas são mais eficientes na 

formação e estabilização dos agregados nas camadas mais superficiais e importantes para a recuperação de 

áreas degradadas. 

A tabela 5.6 mostra os índices DMP, DMG e IEA. Nota-se que os valores são sempre maiores para 

a área de fogo. Os agregados de maior tamanho são preservados nas profundidades iniciais do fogo, durante 
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o processo de desagregação pela água, ocorre maior liberação de agregados menores do que de agregados 

intermediários, o que confere os baixos índices de estabilidade logo a partir de 50 cm de profundidade. 

 MARQUES (2016) identificou que na floresta há o predomínio de agregados intermediários e 

maiores índices de estabilidade nas maiores profundidades, associado à maior presença de raízes que tanto 

libera matéria orgânica no solo, principal substância cimentante de agregados menores em agregados 

maiores. 

 

Tabela 5.6 – Índices DMP, DMG e IEA de macro e micro agregação do solo 

 

 

Figura 32 – Porcentagem dos agregados de diferentes classes de diâmetro por profundidade no fogo 
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Figura 33 – Porcentagem dos agregados de diferentes classes de diâmetro por profundidade no fogo 

5.2. SUCÇÃO DO SOLO 

Os resultados do monitoramento da precipitação e sucção serão apresentados nessa seção. Como 

descrito na seção 4.4 foram instalados sensores de matriz granular (GMS) nas profundidades de 0 cm, 10 

cm, 20 cm, 30 cm, 50 cm, 80 cm, 100 cm, 150 cm e 220 cm, que permitiram analisar o avanço da frente de 

umidade e a formação de zonas de saturação nos eventos de precipitação. Posteriormente foram 

selecionados pequenos períodos chuvosos que demonstrassem o comportamento hidrológico com 

antecedente seco e com antecedente úmido (Figura 34). 

Comparamos o mesmo período, mas devido a longa distância entre as áreas foi necessário analisar 

a variação da distribuição espacial da chuva para entender o porquê das diferenças no comportamento geral. 

O monitoramento de sucção do solo começou no dia 21/04/2018, porém devido às dificuldades 

relativas as idas à campo e equipamentos disponíveis, o monitoramento da precipitação iniciou apenas no 

dia 02/08/2018, estendendo o término dessa etapa metodológica para o dia 06/02/2020 com o intuito de 

abranger a transição do período seco para o período chuvoso. Entretanto, devido à impossibilidade de baixar 

os dados, no primeiro modelo do pluviômetro automático instalado, o monitoramento automático foi 

interrompido em 05/01/2019, só sendo substituído por outro e voltar a registrar em 17/11/2019 novamente 

sem sucesso devido erros técnicos, por isso foi utilizado dados de chuva a cada 15min até 05/01/19 e após 

esse período, os dados do pluviômetro manual fornecidos pelo leitor de campo.  
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Ao longo de todo o período monitorado, a visão geral a priori indica uma resposta rápida até a 

profundidade de 80cm, conforme mostram as figuras 35 e 36, referentes às estações 1 e 2 respectivamente. 

A seguir, será observado e avaliado os valores da sucção média em períodos secos e úmidos e a 

partir desses antecedentes, tomaremos nota do comportamento da sucção nos dias mais chuvosos após 

períodos de estiagem (abril a setembro) e chuvosos (outubro a março), além de observar como se dá o 

tempo de resposta do solo por profundidade com o objetivo de investigar comportamentos 

potencializadores de deslizamento. 

  

 

 

 

 

 

*Exclusão de dias com lacunas 

Análise dos dias de 
maiores precipitações

Período Seco* Dados médios diários

Período Úmido* Dados de 15/15min

Figura 34 – Análise de dia chuvoso após período seco e úmido 
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Figura 35 – Variação da sucção (kPa) na estação 1 na área de fogo 

 

Figura 36 – Variação da sucção (kPa) na estação 2 na área de fogo
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Figura 37 – Comportamento médio ao longo do monitoramento profundidade no fogo 

nas duas estações 

Com base na média da sucção por profundidade durante o monitoramento (Figura 

37), é possível perceber uma congruência nos dados entre as estações instaladas na área 

de fogo, exceto na profundidade mais superficial a 10cm onde tem a influência dos 

processos biológicos da fauna e das raízes. 

O solo da área ora focalizada apresenta, de maneira geral, uma condição mais seca 

nas profundidades iniciais e apresenta um aumento da umidade com a profundidade, com 

congruência de valores a partir de 100 cm, ou seja, comportamento e valores muito 

semelhantes de 100 cm a 220 cm. 

 

5.2.1. Período Seco 

Analisando separadamente dias chuvosos após período seco para entender como 

funciona a umidade em profundidade e o tempo de resposta do solo. 

O primeiro evento de chuvoso analisado ocorreu de 15 a 22 de setembro de 2018, 

que apresenta 114,7 mm de precipitação em 8 dias e um acumulado antecedente de 16,9 

mm em 30 dias e 0,3 mm em 7 dias.  
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A precipitação do dia 15 de setembro conseguiu umedecer a superfície do solo 

(10 cm) e os valores se mantiveram na faixa de valores (14 kPa – 32 kPa) nos eventos 

seguintes, conforme observado nas figuras 38 e 39.  

 

Figura 38 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período seco 

da estação 1 

 

Figura 39 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período seco 

da estação 2 
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no período antecedente à chuva, enquanto na estação 2 esse valor só vai acontecer a partir 

de 80 cm. 

Ampliando a visualização após o período seco na estação 1 temos: 

 

 

Figura 40 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período seco 

ampliado 

 

Para uma melhor visualização, os dados foram divididos em dois gráficos:  

camadas superficiais rasas (10 – 80 cm) (Figura 41) e camadas profundas (100 – 220 cm) 

(Figura 42). 

 

Figura 41 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período seco 

nas camadas superficiais 

 

As precipitações dos dias 16 e 17 de setembro foram menos intensas, mas a 

entrada de água ocorreu a 20 cm, diminuindo o potencial matricial de 105 kPa para 57 

kPa. O avanço da frente de umidade foi observado no dia 18 de setembro quando as sucções 

diminuíram a 30 cm. E no dia 19 de setembro houve diminuição a 50 e 80 cm.  

0

50

100

150

200

250

300

350

4000

20

40

60

80

100

120

140

1/9/18 16/9/18 1/10/18 16/10/18

Estação 1

S
u

cç
ão

 (
k
P

a)

P
re

ci
p

it
aç

ão
 (

m
m

)

Precipitação (mm) 10 cm 20 cm 30 cn 50 cm 80 cm 100 cm 150 cm 220 cm

0

10

20

30

40

50

60

700

20

40

60

80

100

120

140

1/9/18 16/9/18 1/10/18 16/10/18

Estação 1

S
u

cç
ão

 (
k
P

a)

P
re

ci
p

it
aç

ão
 (

m
m

)

Precipitação (mm) 10 cm 20 cm 30 cn 50 cm 80 cm



 

68 

 

 Nas chuvas dos dias 18 e 19 de setembro, percebe-se a manutenção da umidade (25, 

45 e 21 kPa) entre 20 e 50 cm.  

Os dados indicam um caminho preferencial da água em 30 cm, pois a 

profundidade de apresenta o comportamento de rápido ganho e perda de umidade, 

enquanto a 20 cm o comportamento é semelhante ao de 50 cm. Esses caminhos podem 

ser dutos de raízes mortas ocasionados até mesmo pela incidência de incêndios 

recorrentes na área.  

 

Figura 42 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período seco 

nas camadas profundas 

 

O avanço da frente de umidade foi observado no dia 19 de setembro quando houve 

diminuição a 100 cm. A entrada de água a 150 cm se deu após a chuva do dia 22 de setembro 

cuja sucção alcançou 16 kPa e posteriormente no dia 27 de setembro quando a sução a 220 

cm decaiu para 14 kPa. 

As profundidades a partir de 100 cm apresentam comportamento semelhantes e 

com tempos de respostas crescentes com a profundidade. A 100 cm a resposta acontece 

após 5 dias do início da primeira chuva e 83,1 mm de acumulado de chuva, 150 cm 

responde 7 dias após e com 85,5 mm, já em 220 cm a resposta aparece somente após 11 

dias e com acumulado de 114,4 mm.  

 

Voltando-se a análise para a estação 2, tem-se abaixo a visualização expandida 

após o período chuvoso na figura 43 e dividido entre camadas superficiais (figura 44) e 

profundas (figura 45) abaixo. 
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Figura 43 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período seco 

ampliado  

 

Figura 44 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período seco 

nas camadas superficiais 

Diferentemente da estação 1, na estação 2 o gráfico não apresenta nenhuma 

evidência de duto de raízes mortas como caminho preferencial, pois o comportamento de 

ganho e perda segue a tendência esperada por profundidade, onde 10 cm tem a resposta é 

mais rápida, porém conforme a profundidade aumenta esse comportamento tende a estar 

menos brusco, comportamento presente na leve acentuação das curvas. 
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Figura 45 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período seco 

nas camadas profundas 

A estação 2 apresenta mesmo tempo de resposta, e consequentemente mesmo 

acumulado de chuva, nas profundidades 100 e 150 cm. Mas diferente da estação 1, 

apresenta maiores valores na profundidade de 1 metro, sendo aproximadamente 40 kPa a 

100 cm e 25 kPa a 150 cm. 

Do ponto de vista da estabilidade de taludes, esta situação merece uma análise da 

estabilidade, pois a perda de sucção, que leva a uma perda de coesão aparente, reduz a 

resistência ao cisalhamento do solo. 

 

5.2.2. Período Úmido 

O enfoque de análise será em evento chuvosos ao fim do período úmido a fim de 

compreender o funcionamento da umidade em profundidade e o tempo de resposta do 

solo. 

O primeiro evento de chuvoso analisado ocorreu de 24 a 28 de dezembro de 2018, 

que apresenta 148,6 mm de precipitação em 05 dias e um acumulado antecedente de 142,6 

mm em 30 dias e 11 mm em 7 dias. 
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Figura 46 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período 

úmido da estação 1 

 

Figura 47 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período 

úmido da estação 2 

 

Assim como no período seco, observa-se nas figuras 46 e 47 um comportamento 

abrupto na profundidade de 10 cm, sendo apresentado na estação 1 sendo valores muito 

distintos em relação às outras profundidades, porém é um comportamento esperado 

devido à variabilidade da vegetação. 

Enquanto na estação 1, a 10 cm começa a responder após o acumulado de 23,6 

mm de chuva, na estação 2 esse acumulado é de 14,20 mm, sendo a queda de 12 kPa e 

15kPa, respectivamente, sendo a estação 2 com nível anterior de umidade tendendo a 

secura e a estação 2 tendendo a umidade.  
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Ampliando a visualização após o período chuvoso na estação 1 (Figura 48) temos: 

 

Figura 48 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período 

úmido ampliado 

Para uma melhor visualização, os dados foram divididos em dois gráficos:  

camadas superficiais rasas (10 – 80cm) (Figura 49 e 50) e camadas profundas (100 – 220 

cm) (Figura 51). 

 

Figura 49 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período 

úmido nas camadas superficiais 
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Figura 50 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período 

úmido nas camadas superficiais e focalizando nas profundidades a partir de 20 cm  

 

Nas camadas superficiais, as retas tendem a cair a partir do segundo dia de chuva, 

com acumulado de 23,6 mm, seguindo uma inclinação constante e semelhante em todas 

as profundidades até encontrar o valor mais baixo em 5 dias após a primeira chuva e 1 

dia após a última chuva. Os valores são: 11 kPa, 15 kPa e 7 kPa para 20, 30 e 50 cm 

respectivamente. Já a camada de 80 cm chega a 7kPa no dia 29 de dezembro, porém 

continua a decair até 6 kPa no dia 30 de dezembro. 

A figura 50 apresenta uma leve resistência à queda na profundidade de 30 cm em 

relação ao comportamento anterior. O que pode indicar uma ligeira hidrofobia do solo a 

partir de 49 mm.  

 

Figura 51 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período 

úmido nas camadas profundas 

 

As profundidades a partir de 100 cm apresentam comportamento semelhantes e 
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148,60 mm de acumulado de chuva, sendo 2 dias após a chuva de 86,6 mm do dia 28 de 

dezembro com perda de 8 kPa (de 13 kPa para 5 kPa), 8 kPa (de 13 kPa para 5 kPa) e 

3kPa (de 8 kPa para 5 kPa) nas profundidades de 100 cm, 150 cm e 220 cm 

respectivamente. 

Nota-se que mesmo após 3 dias de chuva com o acumulado de 49 kPa, a 

profundidade de 220 cm apresenta leve inclinação crescente, ou seja, de secamento, 

retornando à inclinação decrescente após a chuva intensa do 5º dia. 

Voltando-se a análise para a estação 2, tem-se abaixo a visualização expandida 

após o período chuvoso na figura 52 e dividido entre camadas superficiais (figura 53) e 

profundas (figura 54) abaixo. 

 

Figura 52 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período 

úmido ampliado 

No período úmido, diferente do período seco, não é evidenciado a presença de 

duto de raízes mortas como caminho preferencial devido à presença de umidade constante 

no solo. 

 

Figura 53 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período 

úmido nas camadas superficiais 
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O comportamento na profundidade mais superficial difere das demais 

profundidades rasas. Em 10 cm, a resposta é imediatamente após a primeiro momento 

chuvoso (aproximadamente 1,5 hora depois de 2,8mm de chuva registrado em 15 

minutos) e segue a tendência de queda até o terceiro dia de chuva quando atinge seu valor 

mais baixo de 5 kPa. Há uma recuperação da sucção até o dia mais chuvoso retornando a 

cair até 6kPa juntamente com as outras profundidades rasas. 

Assim como na estação 1, a partir de 20 cm as retas tendem a cair a partir do 

segundo dia de chuva, com acumulado de 23,6 mm, seguindo uma inclinação constante e 

semelhante em todas as profundidades até encontrar o valor mais baixo em 5 dias após a 

primeira chuva e 1 dia após a última chuva. Os valores são: 11 kPa, 15 kPa e 7 kPa para 

20, 30 e 50 cm respectivamente.  

Todas essas profundidades retomam a recuperação 2 dias após atingirem seus 

valores mínimos. A figura 53 apresenta uma leve resistência à queda na profundidade de 

30 cm em relação ao comportamento anterior. O que pode indicar uma ligeira hidrofobia 

do solo a partir de 49 mm de precipitação.  

 

Figura 54 – Comportamento da umidade do solo em um dia chuvoso após período 

úmido nas camadas profundas 

A estação 2 apresenta resposta após mesmo acumulado de chuva em ambas as 

camadas profundas. O tempo de resposta em 100 cm é de 1 dia após o acumulado de 

148,60 mm com perda de 9 kPa (de 18 kPa para 9 kPa) enquanto a 150 cm o tempo é de 

2 dias com perda de 6 kPa (de 12 kPa para 6 kPa). Como pode ser visto, esse acumulado 

de chuva provoca queda de metade da sucção, isto é, na condição úmida, o solo em 

profundidade apresenta o dobro de umidade após chuva na ordem de 140 mm. 
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5.2.3. Resultados das outras áreas 

Nessa seção os resultados de sucção em profundidade obtidos serão comparados 

com os resultados de outros estudos da equipe do GeoHeco-UFRJ na bacia do Córrego 

Roncador situada em Campo do Coelho (Nova Friburgo, RJ), em substrato geológico 

similar e sob floresta degradada (figura 55) e vegetação herbácea arbustiva (figura 56), 

ambas atingidas por incêndios em diferentes intervalos de tempo.  

Lembrando da definição no início deste capítulo onde as áreas são denominadas 

“fogo”, “floresta” e “cicatriz” para simplificação no texto. E consideramos os valores da 

cicatriz/herbácea-arbustiva semelhantes ao da floresta degradada, pois estão 

espacialmente muito próximas, na mesma encosta, para assim ser viável expandir a 

análise para as três áreas. 

A um metro de profundidade, fora do domínio das raízes e do fogo as áreas 

apresentaram curva granulométrica semelhantes em valores percentuais (Argila: 44 – 41; 

Silte 8 –13; Areia: Fina10 – 5; Areia Média: 15 – 18; Areia Grossa: 19 – 22; Pedregulho: 

3 – 1), garantindo uma comparação entre solos idênticos. Entretanto, a área de fogo ora 

focalizada apresentou menor índice de vazios (entre 0,7 e 0,9) enquanto as áreas de 

comparação estão com valores entre 1,1 e 1,6 e maior agregação (até 50cm percentagem 

acima de 70% de agregados de 2mm, enquanto as outras áreas esses valores decrescem 

(75% a 15%) com a profundidade do solo nas profundidades mais rasas.  

As figuras 54 e 55 apresentam a sucção e precipitação nas áreas de floresta e 

cicatriz no mesmo período estudado neste trabalho. Não foi possível comparar a resposta 

neste interim de 21 meses para o mesmo evento de chuva em período seco e úmido porque 

houveram alteradas lacunas de dados de sucção e do diferente regime de precipitação 

dado os 5 km de distância existentes entre a encosta ora estudada com a encosta modelo 

onde se localiza as áreas comparação. Por isso, estudamos o comportamento geral das 

áreas e os comparamos. 
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Figura 55 – Variação da sucção (kPa) no perfil da área de floresta degradada 

 

Figura 56 – Variação da sucção (kPa) no perfil da área de cicatriz/herbácea-arbustiva 
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Figura 57 –Sucção Média no Período Seco e Úmido nas três áreas 

A figura 57 apresenta os valores médios de sucção no período seco (valores diários 

de abril a setembro) e úmido (valores diários de outubro a março) nas três áreas nas diferentes 

profundidades, sendo as profundidades de 30 cm e 80 cm existentes apenas na área do fogo. 

No fogo os valores médios variam entre 25 kPa e 200 kPa e apresentam disparidade 

de aproximadamente 100 kPa nos resultados médios do período seco e período úmido nas 

profundidades mais rasas. A partir de 1 metro de profundidade, a média em ambos os 

períodos converge para o mesmo valor, em torno de 80 kPa. O acumulado chuva é de 699mm 

no período seco e 1648 mm no período úmido. 

Conforme demonstrado anteriormente a área de estudo apresenta valores 

semelhantes de umidade média a partir de 100 cm de profundidade, enquanto as áreas de 

Fogo 

Floresta degradada 

Herbácea-Arbustiva 
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floresta degradada e herbácea-arbustiva apresentam um comportamento semelhante entre si 

que é o aumento da umidade conforme o aumento da profundidade, que atinge valores 

máximos a 100 cm.  

No entanto, enquanto na floresta as profundidades de 150 cm e 220 cm voltam a 

apresentar uma condição mais seca, na gramínea a umidade parece ser conservada a partir 

de 100 cm. Os maiores valores de sucção nas camadas superiores são explicados pela 

constante retirada de umidade pelas raízes, no entanto, a redução acentuada da sucção na 

gramínea mostra que a atuação das raízes não é tão marcante como na floresta, sendo 

inclusive ausente nas camadas mais inferiores. 

Além disso, os valores médios de sucção são maiores na área de fogo em todas as 

profundidades. E, por isso, foi verificado o acumulado de chuva nas encostas (figura 57 e 

58) para analisar se o a influência desses valores é decorrente apenas da presença do fogo 

recente na área desse estudo.  

Levando em consideração que existem lacunas consideráveis no monitoramento da 

precipitação realizado pela equipe GeoHeco durante o período dessa pesquisa, utilizou-se os 

dados de duas estações próximas às encostas, estação Vargem Grande e estação Venda das 

Pedras correspondentes à encosta do Fogo e encosta da Floresta & Cicatriz, respectivamente. 

 

Figura 58 – Precipitação média ao longo do período de estudo entre as áreas 

  

y = -0,002x + 91,027

R² = 0,0011

y = 0,0009x - 34,754

R² = 0,0005

0

20

40

60

80

100

120

mai-18 jul-18 set-18 nov-18 jan-19 mar-19 mai-19 jul-19 set-19 nov-19

P
re

ci
p

it
aç

ão
 (

m
m

)

VARGEM GRANDE VENDAS DAS PEDRAS

Linear (VARGEM GRANDE ) Linear (VENDAS DAS PEDRAS)



 

80 

 

VARGEM GRANDE x VENDA DAS PEDRAS 

699 mm Período seco – fogo 

511 mm Período seco – floresta/cicatriz    

1648 mm Período úmido – fogo 

1021 mm Período úmido – floresta/cicatriz 

Figura 59 – Acumulado da precipitação em 21 meses / período de estudo 

Mesmo com o acumulado de chuva na área de fogo sendo maior em ambos os 

períodos, a sucção apresente valores superiores ao da floresta e da cicatriz, isso significa que 

a área do fogo é mais seca do que floresta e cicatriz. 

Podemos explicar esse comportamento pela influência direta do fogo recorrente na 

vegetação arbórea baseados nos dados de caracterização e sucção apresentados acima. E abre 

precedente para observação da influência da ação do vento, pois a área de estudo está voltada 

para vertente nordeste de incidência solar, enquanto as áreas de comparação estão voltadas 

para a vertente noroeste. Segundo TORRES et al., (2016), quando a direção do vento é 

noroeste, há 87% de predominância de incêndio nessa região e quando é nordeste esse valor 

cai para 81%. (SANTOS et al.) apud Barboza (2007) também indica que as vertentes 

recebem massas de ar com diferentes teores de umidade relativa carregados pelos ventos 

vindos do oceano, sendo Sudoeste (100% UR), Sudeste (70% UR), Noroeste (50% UR) e 

Nordeste (30% UR).  
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5.3. CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 

Por conta do comprimento da ponta porosa, só foi possível iniciar os ensaios em 20cm. As 

profundidades escolhidas foram concentradas no domínio do fogo, ou seja, nos centímetros iniciais da 

camada de solo (20cm e 30cm), em 50cm e 80cm porque deseja-se conhecer o comportamento na transição 

e nas profundidades médias mais altas de 1m e 1,5m em razão da maior parte dos escorregamentos em 

Nova Friburgo em 2011 terem sido do tipo translacionais rasos em encostas superiores a 30º, com superfície 

de ruptura entre 1,0 m e 2,0 m. 

A figura 59 traz um exemplo da planilha de cálculo preenchida a posteriori do ensaio em campo, se 

fez importante o ajuste da viscosidade, mesmo que os valores tenham sofrido pouca alteração.  

 

Figura 60 – Planilha Excel usada para cálculo do Ksat utilizando as equações 13 e 14 

Conforme pode ser observado na figura 60, cada furo apresenta o mesmo comportamento de Ksat 

em relação a profundidade, coincidindo com a variação média. Também é possível notar uma maior 

amplitude de variação de dados na camada superior (Figura 61 e Tabela 5.7), seguida de uma grande queda 

abaixo da zona de raízes, o que indica descontinuidade hidráulica no intervalo entre 20cm e 30cm. A partir 

de 50cm há uma pequena recuperação, voltando a cair até que em 1,5m apresenta valores com menor 

variabilidade. 

Segundo MENEZES et al., (2006a), análises estatísticas sobre a variabilidade dos atributos do solo, 

apresentadas na literatura, mostram que alguns, como aqueles relacionados à dinâmica da água no solo, 

Número do ensaio:Fogo - P01-1 Karine e Ilgner

Localização: NF_Fogo 17/04/2019

Condições do tempo:Nublado 22

Ponto GPS: 0,9548

20

Horizonte do solo:

Profundidade do furo (cm): 22 Medida (atual) do nível d'água no buraco:

Distância entre o nível de referência e superfície do solo (cm): 9 Inicial (cm): 15

Distância do fundo do  buraco ao nível de referência (cm) (D): 31 Final (cm): 15

Altura da coluna d'água no buraco (cm) (H): 15 Raio do furo ( r ) (cm): 3

Constant-head tube setting (d): 16 Clock time:

Coeficiente A 0,001055823 Leitura do steady-state :

Reservatórios utilizados para a medição da taxa do fluxo no Steady-State

Fluxo medido no reservatório de medição apenas: 20 1ON

Fluxo medido nos dois reservatórios (medição e principal): 105 2ON

*Para obter o volume do fluxo, multiplicar a mudança do nível d'água pelo fator de conversão (C.F.) apropriado acima

Δt (min)
Mudança no nível d'água 

(cm)
Volume do fluxo (cm³) Q (cm³/min) Q (cm³/h) Ksat (cm/min) Ksat (cm/s) Ksat (mm/h) Ksat (cm/min) Ksat (cm/s) Ksat (mm/h)

1 1,6 168 168 10080 1,77E-01 2,96E-03 1,06E+02 1,69E-01 2,82E-03 1,02E+02

(*ADEQUAR C.F.)

2ON

ENSAIOS COM AMOOZEMETER

Fator de Conversão (C.F.)(cm²) = 

Fator de Conversão (C.F.)(cm²) = 

Corrigida a viscosidadeGLOVER SOLUTION

Responsável:

Data:

Temperatura(°C):

Viscosidade

Profundidade (cm)

Fonte de água:



 

82 

 

variam sensivelmente, alcançando 200%. A condutividade hidráulica dos solos se destaca como um atributo 

de alta variabilidade, podendo até não apresentar uma estrutura de dependência espacial definida. 

A variação dos valores de Ksat foi entre 10-5 e 10-2 nos intervalos ensaiados, com tendência de 

aumento entre 50 cm e 80 cm. Este comportamento se apresenta como o inverso do observado por 

CAMPOS et al. (1992) em encostas no Estado do Rio de Janeiro, o que motiva investigações posteriores.  

Tabela 5.7 – Ksat (cm/s) para as diversas profundidades nos cinco perfis ensaiados 

Prof. (cm) P01 P02 P03 P04 P05 

20 2,82E-03 1,01E-02 1,81E-03 5,01E-03 1,11E-02 

30 4,88E-04 1,23E-03 3,62E-04 2,92E-03 3,42E-03 

50 1,94E-04 1,82E-04 0,00E+00 4,43E-03 1,15E-04 

80 4,78E-03 1,43E-04 1,33E-04 5,83E-04 1,47E-04 

100 2,10E-03 1,35E-03 5,71E-05 1,56E-04 7,83E-05 

150 8,00E-04 7,90E-05 2,44E-04 4,35E-04 4,50E-05 

 

Figura 61 – Comportamento da Ksat em profundidade em 5 diferentes furos ensaiados 

Os resultados demonstram que entre 20 e 30 cm de profundidade há uma queda abrupta nos valores, 

sugerindo uma descontinuidade hidráulica nessa camada. Atribui-se esse resultado à influência da 

vegetação, pois embora a área do fogo e da floresta apresentem valores de Ksat muito baixos a partir de 50 

cm, a floresta degradada apresenta valores levemente menores (Figura 64). 

Com os resultados de Ksat apresentados acima há uma congruência com a curva granulométrica SD 

(condição mais próxima do real de campo) a 50cm de profundidade, pois é a profundidade com maior 

porcentagem de finos (ver figura 28). Entretanto não há congruência com os resultados do índice de vazios 
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na mesma profundidade. Não podendo atribuir às características físicas do solo, a comparação entre as áreas 

de diferente vegetação será de grande valia para essa pesquisa. 

 

Figura 62 – Variação Média de Ksat na área do fogo em profundidade 

No decorrer do período de realização dos ensaios em campo não foi possível finalizar a 

condutividade hidráulica na área da cicatriz, por isso, a comparação se dará apenas com a área de floresta. 

A figura 62 mostra que a variação em 20 cm também é alta na floresta, com ambas as áreas 

apresentando médias semelhantes. A diferença ocorre na última profundidade de 150 cm, onde a floresta 

apresenta ligeiro ganho de condutividade hidráulica média (de 2,61×104 cm/s para 7,61×104 cm/s) em 

relação à média no fogo (de 7,41×104 cm/s para 3,21×104 cm/s). 
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Figura 63 – Comparação de Ksat em profundidade das áreas de fogo e floresta 

 

Figura 64 – Comparação de Ksat em profundidade das áreas de fogo e floresta 

Com a finalidade de fazer a análise da condutividade hidráulica do solo em relação à precipitação é 

que se colocou a unidade em mm/h.  

Verifica-se então que em 50 cm o solo é capaz de conduzir a média de 44,7mm/h em 80cm é 

41,7mm/h enquanto a 100 cm é 26,9 mm/h e em 150 cm é 11,5 mm/h. Esses valores são menores na floresta, 

onde a 50 cm o solo conduz 19,06 mm/h, em 100cm é 9,40 mm/h e a 150 cm essa capacidade aumenta para 

27,42 mm/h. 

Como não foram encontradas relações diretas, os resultados sugerem forte influência da vegetação 

no comportamento a partir de 50 cm.  
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CAPÍTULO 6 

6. CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

O principal objetivo desta pesquisa foi de investigar a influência do fogo no regime hidrológico dos 

solos em encostas íngremes no município de Nova Friburgo (RJ) através dos monitoramentos de campo 

(precipitação e umidade do solo) e ensaios de laboratório (curva granulométrica, índice de vazios e 

estabilidade de agregados) e ensaio de campo (condutividade hidráulica) e todas as variáveis obtidas foram 

analisadas e interligados a fim de se obter uma análise mais fidedigna. 

Este capítulo apresenta e resume as conclusões mais relevantes obtidas ao longo do trabalho, bem 

como sugestões para pesquisas futuras. 

6.1. CONCLUSÕES 

A composição granulométrica dos ensaios com o uso do defloculante (CD) indica uma possível 

diminuição da permeabilidade ao longo de perfis de solo. E essa diminuição pode levar à geração de 

poropressões positivas em encostas não-saturadas sujeitas à infiltração de água de chuvas. 

Os ensaios SD evidenciam um solo com agregação das partículas finas, com grumos em dimensão 

de areia fina, ou seja, o solo apresenta comportamento agregado das argilas e siltes in situ. E assim como 

na composição CD, com aumento da profundidade há um aumento das porcentagens mais finas do sono, 

neste caso, areia fina e média. Nas camadas até 1 m de profundidade, a área estudada apresenta valores de 

densidade real dos solos e consequentemente maior índice de vazios.  

Não foi possível atribuir à influência direta do fogo devido ao aporte de matéria orgânica encontrada 

nos primeiros 30 a 40 cm do solo da área estudada, podendo ser influenciado pela diferença na formação 

do solo nas encostas. Em outras palavras, os perfis originalmente diversos dificultaram a comparação dos 

resultados.  

O fogo promove a degradação da vegetação e observa-se no topo do solo maiores índices de 

agregação, indicando uma maior estabilização dos agregados nas camadas mais superficiais, além disso, 

podemos atribuir essa estabilização dos agregados da área a rápida recuperação arbustiva logo após a 

queimada florestal, tendo em vista que o ensaio foi realizado 6 meses após a queimada de julho de 2019. 

Em relação ao comportamento da umidade nas diferentes umidades, tem-se os valores médios de 

sucção são maiores na área de fogo em todas as profundidades, mesmo com o acumulado de chuva na 

vegetação arbórea-arbustiva sendo maior em ambos os períodos. Essa secura na encosta do estudo pode ser 

explicada pela influência do fogo recorrente na vegetação arbórea arbustiva e abriu precedente para 

observação do vento devido à diferente vertente em relação à encosta de comparação. 
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Como encostas voltadas para vertente nordeste são mais susceptíveis a incêndios, pode-se que 

concluir que pela secura apresentada em todas as profundidades percebida através dos dados de 

caracterização e sucção na área estudada ocorreram mudanças permanentes referente a natureza física do 

solo, pois a partir de 1m não há diferença na umidade média num evento chuvoso após período seco e após 

período úmido. 

Em relação à condutividade hidráulica os resultados sugerem que entre 40 e 50 centímetros de 

profundidade há uma camada praticamente impermeável, o que favorece a criação de uma rede de fluxo 

superficial na encosta. Atribui-se esse resultado à influência da vegetação, pois embora a área do fogo e da 

floresta apresentem valores de Ksat muito baixos a partir de 50 cm, a floresta degradada apresenta valores 

levemente menores. 

 Para melhor compreensão da influência nas camadas superficiais do solo tem-se como desafio 

pensar soluções de investigação no horizonte inicial onde a porosidade do solo é alta, com presença de 

matéria orgânica e material lenhoso carbonizado. 

Os impactos no solo e nos processos hidrológicos podem afetar não apenas os ecossistemas, mas 

também as infraestruturas para uso das populações, assim é necessário ter em atenção a gestão do risco, 

sobretudo através do ordenamento do território, da diversificação dos usos do solo e da otimização da 

localização das infraestruturas. 

6.2. SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

Dada a pouca alteração encontrada no solo devido aos incêndios florestais e a impossibilidade de 

medir a que temperatura que o fogo alcançou, esta autora recomenda em um próximo estudo a análise 

termogravimétrica, que permite a quantificação da massa dos componentes que são perdidos durante as 

reações térmicas. Não foi possível a realização dessa análise dada o longo tempo utilizado no levantamento 

dos dados analíticos e a necessidade de um conhecimento especializado nas diversas técnicas instrumentais. 

Maiores informações em MARTINS (2000). 

Instrumentar apenas os centímetros iniciais do solo, dando atenção aos 5 primeiros centímetros e, 

no máximo, até 20 cm. 

Sugere-se a realização de ensaios de caracterização física e da condutividade hidráulica em campo 

da área da cicatriz afim de reafirmar as considerações feitas nessa pesquisa. 

Por fim, com a destruição da vegetação que eleva o potencial de escoamento superficial sugere-se 

o monitoramento do escoamento superficial imediatamente após o evento do fogo para entender quais são 

os efeitos pontuais e qual o tempo de interferência, se é após eventos de chuva ou após a recuperação parcial 

ou total da vegetação.  
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ANEXO 1. Ajuste da viscosidade de acordo com a temperatura para cálculo de Ksat 

 

 

Temperatura (°C): Viscosidade 

15 1,139 

16 1,109 

17 1,081 

18 1,053 

19 1,027 

20 1,002 

21 0,9779 

22 0,9548 

23 0,9325 

24 0,9111 

25 0,8904 

26 0,8705 

27 0,8513 

28 0,8327 

29 0,8148 

30 0,7975 

31 0,7808 

32 0,7647 

33 0,7491 

34 0,7340 

Fonte: Manual CCHP 
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ANEXO 2.  Folha de Campo para a medição da Condutividade Hidráulica do solo 

 

 

Número do ensaio: Responsável:

Localização: Data:

Condições do tempo: Temperatura:

Horizonte do solo: Fonte de água:

Profundidade do furo (cm): Medida (atual) do nível d'água no buraco:

Distância entre o nível de referência e superfície do solo (cm): Inicial (cm):

Distância do fundo do  buraco ao nível de referência (cm) (D): Final (cm):

Altura da coluna d'água no buraco (cm) (H):

Constant-head tube setting (d): Clock time:

Início da saturação:

Leitura do steady-state :

Reservatórios utilizados para a medição da taxa do fluxo no Steady-State

Fluxo medido no reservatório de medição apenas: Fator de Conversão (C.F.) = 20 cm³

Fluxo medido nos dois reservatórios (medição e principal): Fator de Conversão (C.F.) = 105 cm³

*Para obter o volume do fluxo, multiplicar a mudança do nível d'água pelo fator de conversão (C.F.) apropriado acima

Clock time 

(h:min)

Leitura no 

Reservatório 

(cm)

Δt (min)

Mudança no 

nível d'água 

(cm)

Volume do 

fluxo (cm³)
Q (cm³/min) Q (cm³/h)

Ksat 

(cm/h)

ENSAIOS COM AMOOZEMETER


